

		

			[image: Severino.jpg]

		




		

			[image: imagem1]











  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2021 do autor


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       A345f




      2021








      	       Albuquerque, Severino Vilar de


Formação continuada de professores nas políticas educacionais no Brasil do Século XXI / Severino Vilar de Albuquerque.


1. ed. - Curitiba : Appris, 2021.




      395 p. ;  27 cm. – (Formação de professores).)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 9786525009162




      




      1. Professores - Formação. 2. Formação continuada. 3. Educação – Política pública. I. Título. II. Série.

















            	



      	       




      




      CDD – 370.71


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  













	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Augusto V. de A. Coelho


Marli Caetano


Sara C. de Andrade Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL





	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Letícia Hanae Miyake








	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Lucas Casarini








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Jhonny Alves dos Reis








	
 CAPA




	
Sheila Alves









	
REVISÃO




	
Isabela do Vale Poncio








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO FORMAÇÃO DE PROFESSORES




   




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Jacques de Lima Ferreira 









    	








        	     CONSULTORES








    	     Amália Neide Covic (UNFESP)








    	     Mercia Freira Rocha Correia Machado (IFPR)













        	



    	     Barbara Raquel Do Prado Gimenez Correa (PUCPR)








    	     Patrícia Lupion Torres (PUCPR)













        	



    	     Cláudia Coelho Hardagh (UPM)








    	     Ricardo Antune de Sá (UFPR)













        	



    	     Inge Renate Frose Suhr (IFC)








    	     Rita de Cássia Veiga Marriott (UTFPR)













        	



    	     Joana Paulin Romanowski (PUCPR)








    	     Rui Trindade (FPCEUP)













        	



    	     Marilda Aparecida Behrens (PUCPR)








    	     Simone Regina Manosso Cartaxo (UEPG)













        	



    	     Marilia Torales Campos (UFPR)








    	     
















  





A publicação desta obra representa uma longa jornada, não somente conquista fruto de um desejo e de esforços empreendidos ao longo da minha trajetória profissional e de vida, mas, sobretudo, graças à inspiração Divina e ao apoio virtuoso de pessoas com quem dividi e divido o espaço/tempo de vida, ou mesmo daqueles que já não mais o habitam. 


			Em especial, dedico aos meus pais, Sebastião e Regina, (in memorian) incansáveis na afirmação dos valores e do ensinamento das verdadeiras lições de como alcançar objetivos sem prescindir da honestidade e do labor, necessários à construção do sentido e do significado da vida. Eles representam, para mim, o sentimento encarnado e a luta praticada com as marcas, as construções/desconstruções/reconstruções que ensejaram o alcance deste inestimável empreendimento.


			Também, ao meu irmão Nivaldo, (in memorian), por ter sido, à sua maneira, incentivador na minha trajetória formativa e profissional. 


			Meus filhos, Caroline, Victor, Pedro, torcedores pelo meu sucesso. Particularmente, meu filho Victor, fiel escudeiro que esteve sempre ao meu lado e que me inspirou na consecução dos meus estudos ao longo desta jornada, período do qual subtraí parte do tempo e da atenção que deveria ter-lhe dedicado. Igualmente, dedico este livro às criaturas lindas que abriram uma página recente em minha vida, de encantos e alegrias: minha esposa Edylene e minha caçulinha estimada Maria Regina, por serem presentes em minha vida e me proporcionarem alegrias.


			Meus queridos irmãos, Gedalva, Audálio, Reinaldo e Pedro, por acreditarem, sempre, nos meus projetos de vida e por se comprazerem com meus avanços e conquistas. 


			





AGRADECIMENTOS


			Ao Senhor, Pai Criador, por esta realização. Sem a sua misericórdia Divina, nada seria possível. 
À Universidade Estadual do Maranhão (UEMA), pelo apoio na trajetória que ensejou esta obra. 
Às secretarias de educação de Caxias, Santa Inês e São Luís, equipes técnicas, gestores e professores, por contribuírem com o estudo que resultou na consecução deste livro.


			





APRESENTAÇÃO


			Com a ampliação dos direitos sociais e das mudanças na direção das políticas educacionais, tendo como horizonte o atendimento educacional e a qualidade da educação pública, a formação do professor vem ocupando significativo espaço na atualidade, impulsionada pelas determinações da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) nº 9.394/96 e legislações complementares que têm se expressado pela garantia da educação pública universal e democrática a toda a população. Nesse mister, a formação de professores apresenta-se não somente como uma preocupação de professores, de entidades representativas dos educadores e das Instituições de Ensino Superior, mas também das políticas governamentais. Por outro lado, a preocupação manifesta-se, também, pelos indicadores da qualidade da educação, atualmente aferida pelo Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB. Em face dos resultados que vêm sendo divulgados, no que diz respeito ao desempenho dos estudantes, a formação do professor ganha centralidade na formulação das políticas governamentais, tornando-se uma temática presente nos principais debates políticos, nas instituições sociais e, principalmente, na academia. 


			Este estudo analisou as políticas educacionais que se sucederam ao longo dos últimos 20 anos. A intenção foi abordar a questão a partir da perspectiva teórico-prática e crítica, investigando a formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, desenvolvida por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), em municípios maranhenses.


			A escolha por estudar a formação continuada de professores relacionada a essa política pública educacional desenvolvida pelo MEC fundamentou-se na relevância social e política que o tema ocupa no cenário nacional, notadamente pelo destaque que lhe é conferida no plano governamental como ação estratégica para a melhoria da qualidade da educação no país.


			Parti do ponto de vista que as transformações sociais se sucedem ao longo da história e são conduzidas por processos diferenciados, de acordo com os fatores que as determinam. Entre eles, os fatores culturais incorporados, a pressão de determinados grupos estabelecendo e reinventando demandas articuladas, cujas conquistas de novos e mais amplos direitos incorporam-se ao exercício da cidadania. A preocupação deste estudo foi compreender o contexto que impulsionou as reformas implantadas a partir da promulgação da atual LDBEN, sem prescindir de momentos históricos anteriores, e como tais reformas têm contribuído para a adoção de políticas públicas voltadas para a formação docente e para a melhoria da qualidade da educação. Como foco do trabalho, escolhi o PAR porque representa a política do atual governo para a gestão e o planejamento dos sistemas de ensino e da escola, tendo na formação continuada de professores uma das suas principais prioridades.


			Esta obra, por si, assume uma temática que, historicamente, tem sido alvo de grandes debates no campo social e, particularmente, no âmbito das políticas e práticas de formação de professores. Cobre um espectro teórico-epistemológico amplo e diversificado, posto que consagra um itinerário marcado por tensões e disputas entre as iniciativas governamentais e as demandas da sociedade. Certamente, mostra os paradoxos do discurso político e o seu esvaziamento na materialidade dos planos, programas e ações. A formação de professores constitui um campo imerso em políticas educacionais em torno do qual se inserem a construção identitária, o exercício da docência, o currículo, a relação entre ensino e aprendizagem que envolve a articulação entre teoria e prática e a relação com a qualidade da educação.


			A pertinência e a relevância deste livro giram em torno do debate que a temática suscita e das preocupações dos setores governamentais que planejam e realizam políticas públicas educacionais, e de estudos e pesquisas sobre a formação de professores bem como de contextos institucionalizados onde a formação, a profissionalização e a prática docente são realizadas. O livro surge de preocupações epistemológicas no âmbito de estudos e pesquisas realizados ao longo de mais de uma década. A motivação desta obra reflete o movimento acadêmico profícuo e fecundo que venho realizando no âmbito das investigações científicas no campo das políticas públicas educacionais, com forte tendência a desvelar bases fundantes do devir educacional. O lançamento deste livro revela-se bastante oportuno por discutir e trazer à baila elementos que apontam para uma profunda reflexão acerca das questões educacionais que são históricas e bastante atuais, principalmente neste momento em que convivemos com várias políticas, todas se expressando pela educação de qualidade. 


			A temática em tela, neste livro, reflete estudos e pesquisas cujos resultados dão sentido e significado às políticas e práticas de formação docente e, de igual modo, abrindo campo para outras pesquisas que se interessam por investigar processos formativos de professores que atuam em sistemas públicos de ensino.


			A formação de professores ganha ênfase nos debates sobre o atendimento educacional, articulando a ideia segundo a qual a garantia de uma educação de qualidade está relacionada com a formação inicial e continuada de professores. Este livro centraliza-se pelo debate sobre a formação de professores, envolvendo políticas e contextos de formação, trazendo à baila a relação existente entre instituições formativas e processos de formação. Além disso discute resultados de pesquisa no campo da avaliação, garantindo o enriquecimento do debate em torno das políticas públicas, fazendo emergir o papel do Estado e a relação deste com as determinações da reestruturação produtiva do capital em sua fase mais triunfante, a partir dos anos 1990.  


			Convém considerar que nas últimas três décadas, no Brasil, as políticas públicas educacionais, particularmente aquelas voltadas para a formação de professores, têm se consistido espaço fértil para formulação, implementação e avaliação de programas e ações governamentais, tanto no âmbito da União quanto dos estados, do Distrito Federal e dos municípios. Acrescentem-se a isso os planos governamentais erigidos a partir da institucionalização da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDBEN 9.394/96. Atualmente retoma-se o importante debate em torno do planejamento educacional e da formação de professores, convivendo-se com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e com o Plano Nacional da Educação (PNE), ambos com diretrizes e metas para a formação de professores, a serem atingidas até 2024. 


			O conjunto desta obra permite ao leitor refletir sobre mudanças na cultura política enaltecedora das ações governamentais e na prática política efetiva caracterizada pela mediação no seio das práticas sociais enriquecidas pela capacidade transformadora dos sujeitos professores em seus contextos de atuação profissional. Ao tratar da formação de professores, o livro enfatiza as possibilidades de inovar e de transformar a prática do professor como agente social. Além disso, remete ao debate com fulcro na dinâmica social propulsora das mudanças impulsionadas e impactadas por demandas econômicas e políticas.


			Boa leitura!


			Severino Vilar de Albuquerque


			





PREFÁCIO


			Este livro intitulado Formação continuada de professores nas políticas educacionais no Brasil do Século XXI, de autoria de Severino Vilar de Albuquerque, chega em momento oportuno ao público acadêmico e interessados nas questões educacionais. Oportuno porque, constrangidos pela pandemia da Covid 19, estamos vivendo uma excepcionalidade que nos obriga a pensar sobre os tradicionais caminhos que a política educacional tem percorrido nas últimas décadas, em especial, as políticas de formação docente. 


			O livro é resultado de tese de doutoramento que analisou as políticas educacionais dos últimos 20 anos, a partir de abordagem crítica, tendo como objeto a formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, desenvolvida por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), em municípios maranhenses.


			A obra trata de uma temática atual e relevante e de extrema importância para o campo das políticas educacionais, pois enfoca a implementação de uma política nacional em um estado específico, o Maranhão, o que contribui para maior conhecimento dos percursos que a ação pública adota da sua formulação à execução, atribuindo maior visibilidade a contextos mais longínquos do eixo sul-sudeste do país. A estrutura do livro é bastante clara, composta pela introdução, cinco capítulos, considerações finais e recomendações. Além da consistente pesquisa que apresenta e as análises bem fundamentadas que desenvolve, o livro serve como uma referência interessante para os que se iniciam na pesquisa em educação, já que descreve de forma detalhada a construção do objeto de estudo, os objetivos perseguidos e a metodologia de pesquisa adotada.


			Severino nos oferece assim, uma elucidativa trajetória das políticas de formação continuada de professores, demonstrando sua evolução mais recente na história do país. Aborda o processo histórico das políticas de formação de professores no contexto das transformações do Estado brasileiro a partir da década de 1930, início do período de modernização econômica com a emergência da industrialização, sob a influência da ideologia do nacional-desenvolvimentismo. A fundamentação de suas análises é ancorada por consistente revisão bibliográfica e documental, em especial no que se refere à legislação educacional.


			A partir dessa fundamentação, apresenta uma sólida discussão sobre os conceitos, concepções e práticas de formação docente que informam o campo, “bem como as tensões que caracterizam o arcabouço do ordenamento legal, as políticas educacionais, a escola e sua cultura organizacional, os processos de formação continuada de professores e a relação destes com as suas práticas cotidianas” (ALBUQUERQUE, 2013, s/p).


			É a partir dessa leitura sobre o campo da formação docente que o autor chega ao coração da sua pesquisa, a política educacional do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e sua execução por meio do PAR. Tendo como foco a realidade maranhense, o livro traz um recorrido sobre as políticas de formação de professores, partindo dos programas a distância dos anos de 1960 ao contexto atual com o PAR. Finalmente, com dados empíricos de três municípios do estado, contemplando documentos coletados junto às secretarias municipais de educação e entrevistas com gestores das secretarias e equipes técnicas de acompanhamento do PAR, gestores escolares e professores, oferece-nos uma análise do processo de formação continuada de professores no âmbito das ações do PAR.


			Nesse sentido, o oportuno trabalho que nos brinda o colega Severino, oferece elementos fundamentais para a discussão atual a respeito do desenvolvimento das políticas de formação docente, em especial a formação continuada, no contexto de um país federativo que apresenta enormes discrepâncias, resultantes da sua estrutura desigual. O trabalho de Severino lança luzes sobre uma realidade pouco conhecida para a maioria dos brasileiros, incluindo os pesquisadores da área. Ao longo dos últimos 20 anos o sistema educacional brasileiro viveu muitas mudanças, sofreu importantes reformas que afetam diretamente as escolas e seus profissionais, mas que se manifestam de maneira distinta e que variam de acordo com as gestões locais. 


			No momento que estamos vivendo, enfrentando uma crise sem precedentes provocada pela pandemia da Covid 19, o debate sobre a formação docente se faz urgente e necessário. As desigualdades sociais e educacionais ficaram ainda mais evidenciadas e foram aprofundadas por essa situação. A realidade das redes públicas de ensino, tanto no que diz respeito à infraestrutura das escolas quanto ao seu corpo docente, mostraram-se exigentes de atenção. O retorno às atividades presenciais esbarra nos enormes desafios de adequação das condições de trabalho docente e de oferta educativa para os estudantes, condições objetivas, tais como esgoto, fornecimento de água, energia elétrica, ventilação, entre outras. Essas são condições presentes em maior ou menor grau em todo o país, mas que são agravadas por questões de ordem regional.


			 As exigências de distanciamento social impostas pela pandemia, que obrigaram a oferta de ensino remoto, trouxeram novas demandas no que se refere ao saber-fazer docente. As dificuldades de acesso dos alunos aos meios e recursos necessários para acompanharem as atividades educacionais remotamente, assim como as dos professores de desenvolverem bem seu trabalho, são refletidas na baixa participação dos estudantes, atestada em diferentes pesquisas realizadas durante esse período, assim como na pouca crença dos professores em relação à efetividade do seu trabalho realizado nessas condições. 


			Os desafios das redes públicas em oferecer os meios e recursos necessários para o trabalho escolar remotamente se somam às dificuldades dos professores em lidar com as tecnologias digitais, com os ambientes virtuais de aprendizagem. A falta de domínio dos professores para operarem com essas ferramentas e as novas interações que esses ambientes exigem são demandas para a formação docente na atualidade, independentemente da pandemia. A responsabilidade sobre a formação dos professores em serviço é do poder público e ela deve ser orientada para uma oferta educativa que garanta o direito à educação em uma escola democrática e participativa. Nesse sentido, o livro de Severino Vilar de Albuquerque nos fornece importantes subsídios para pensar políticas de formação que possam responder às demandas presentes sem incorrer nos erros do passado.


			Dalila Andrade Oliveira 


			Professora titular de Políticas Públicas em Educação (UFMG-UFPB)


			Em nossos escritos muitas lembranças de caminhos trilhados, a memória em carne viva de projetos e sonhos partilhados. (Clarice Lispector)


			Fazemos, assim, um convite à leitura de experiências de vida, pesquisa e formação em que nossas histórias como professores-pesquisadores se entrelaçam ao movimento de contrução/desconstrução reconstrução.
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INTRODUÇÃO 


			Na América Latina, e particularmente, no Brasil, as reformas educacionais que vem sendo implantadas desde o final da década de 1960 vêm confirmando a necessidade de formar profissionais da educação como elementos capazes de criar condições para a transformação da escola, da educação e da sociedade. Todavia esse propósito esconde objetivos como os de adequar o sistema educacional ao processo de reestruturação produtiva, posto que a formação de professores dentro das políticas educacionais de cunho neoliberais torna-se fundamental para que a educação se constitua em elemento facilitador dos processos de acumulação capitalista. Nesse sentido, a formação desses profissionais tem ganhado, cada vez mais, importância estratégica para a realização dessas reformas no âmbito da escola e da educação básica.


			Essa importância relativa que a formação docente assume no processo educacional constitui-se em propostas de cunho eminentemente ideológico, visando a uma nova estratégia de atuação relacionada diretamente à crise estrutural do capitalismo, que precisa criar novos meios para operar as contradições do sistema. Essas propostas, geralmente provenientes do Banco Mundial (BM), passam a fazer parte dos sustentáculos ideológicos do neoliberalismo, que atribuem à educação importância decisiva para o crescimento econômico.


			Na trajetória dessas mudanças, a educação brasileira vem passando por enormes desafios desde sua redemocratização no início dos anos 80. Em 1988, com a Constituição Federal, estabeleceu-se como um dos princípios fundamentais, educação como direito de todos, colocando sobre o Estado a responsabilidade de provê-la, nas suas amplas dimensões, garantindo a qualidade da educação pública e a gestão democrática em todos os sistemas de ensino, seja municipal, estadual ou federal. Nesse sentido, o processo decisório do surgimento de uma política pública envolve relações, diretas ou não, do Estado com vários segmentos sociais. 


			Muitos fatores indicam que a educação cresce em importância face ao ambiente de competitividade que se instala, demandando a busca permanente por conhecimentos. A educação torna-se, assim, importante dimensão que passa a ocupar centralidade nos discursos e nas políticas, como fator de competitividade. Para a vasta maioria da população, a escolarização passa a ser fator predominante para galgar postos no mercado de trabalho e para aumentar a renda. Sob a metáfora da igualdade democrática, entretanto, evidencia-se uma redução do sentido de cidadania, posto que a educação passa a se relacionar com o domínio de competências que permitam a inserção no mercado de trabalho, imprimindo uma ótica utilitarista em que a educação assume valor de mercadoria e não um direito universal inalienável. Desse modo, a formação de professores é balizada pela racionalidade técnica1 e pela mensurabilidade dos resultados. 


			Portanto deve-se levar em consideração que as conquistas sociais surgem a partir de momentos históricos, que vão construindo processos diferenciados devido às respostas e necessidades de cada sociedade. Nesse contexto, refletem-se os fatores culturais incorporados, a pressão de determinados grupos estabelecendo e reinventando demandas articuladas, cujas conquistas de novos e mais amplos direitos incorporam-se ao exercício da cidadania. Tudo isso pressupõe que as políticas educacionais estejam ligadas às políticas sociais de um país, e que a equidade, que segundo as normas estabelecidas na legislação, permitem a repartição igualitária, com base em méritos não atribuídos, se traduza em igualdade de oportunidade de acesso a todos.


			Sendo assim, a manifestação do nascimento de políticas públicas sociais é permeada por valores que […] refletem os conflitos de interesses bem como os arranjos feitos nas esferas do poder que perpassam as instituições do Estado e da sociedade (HÖFLING, 2001, p, 38).


			No contexto da ampliação dos direitos sociais e das mudanças no rumo das políticas educacionais, tendo como horizonte a qualidade da educação, a formação do professor vem ocupando significativo espaço na atualidade, impulsionada pelas determinações da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) n. 9.394/96 e legislações complementares e, desse modo, a formação de professores apresenta-se não somente como uma preocupação de professores, de entidades representativas dos educadores e das Instituições de Ensino Superior, mas também das políticas governamentais. Por outro lado, a preocupação manifesta-se, também, pelos indicadores da qualidade da educação que vêm sendo atestados pela avaliação de larga escala nos moldes do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), da Avaliação Nacional de Rendimento Escolar (Anresc/Prova Brasil) e do Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e, mais recentemente o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – Ideb. Em face dos resultados que vem sendo divulgados, no que diz respeito ao desempenho dos estudantes, a formação do professor ganha centralidade na formulação das políticas governamentais, tornando-se uma temática presente nos principais debates políticos, nas instituições sociais e, principalmente, na academia. 


			Este estudo, realizado junto à Linha de Pesquisa de Políticas Públicas e Gestão da Educação (PPGE), do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade de Brasília (UnB), teve como objetivo analisar as políticas educacionais que se sucederam ao longo dos últimos 20 anos. A intenção foi abordar a questão a partir da perspectiva teórico-prática e crítica. De modo particular, discuto as políticas de formação de professores para a educação básica no estado do Maranhão, investigando a formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, desenvolvida por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), com recorte temporal do período de 2007 a 2011.


			A escolha por estudar a formação continuada de professores relacionada a essa política pública educacional desenvolvida pelo MEC fundamentou-se, pois, no aspecto da relevância social e política que esta ocupa no cenário nacional, notadamente pelo destaque que lhe é conferida no plano governamental como ação estratégica para o país.


			Parti do ponto de vista que as transformações sociais se sucedem ao longo da história e são conduzidas por processos diferenciados, de acordo com os fatores que as determinam. Entre eles, os fatores culturais incorporados, a pressão de determinados grupos estabelecendo e reinventando demandas articuladas, cujas conquistas de novos e mais amplos direitos incorporam-se ao exercício da cidadania. Tudo isso pressupõe que as políticas educacionais estejam ligadas às políticas mais amplas de um país, desde que a equidade, entendida como repartição igualitária de oportunidades e direitos, seja resguardada segundo o que estabelece a Carta Magna.


			A preocupação deste estudo foi compreender o contexto que impulsionou as reformas que vêm se desenhando a partir da promulgação da atual LDBEN, sem prescindir de momentos históricos anteriores, e como tais reformas têm contribuído para a adoção de políticas públicas voltadas para a formação docente e para a melhoria da qualidade da educação. Como foco do trabalho, escolhi o PAR porque representa a atual política para a gestão e o planejamento dos sistemas de ensino e da escola, tendo na formação continuada de professores uma das suas principais prioridades.


			Para iniciar esta jornada é preciso relatar um pouco sobre o lugar de onde falo, ou seja, dos caminhos traçados, percorridos e vividos, tentando iniciar como um viajante que tem a memória como ponto de partida e encontrar uma possibilidade de mostrar o quanto a nossa história de vida está entrelaçada ao nosso fazer profissional.


			Assumo aqui a condição de narrador que fala de suas experiências, que tenta recuperar suas trajetórias de vida e que convida a todos a entrarem neste círculo e, desse modo, ir puxando fios da vida e tecendo essa história que se torna tecida com tantas outras histórias.


			1 APROXIMAÇÃO À TEMÁTICA DE PESQUISA E GÊNESE DA ESCOLHA


			Por meio do processo investigativo que impõe fundamentos teórico-metodológicos, este estudo vincula-se à pesquisa interinstitucional intitulada “Gestão das Políticas Educacionais no Brasil e seus Mecanismos de Centralização e Descentralização: o desafio do Plano de Ações Articuladas (PAR)”, fomentado pelo CNPq, coordenada pela Prof.ª Dr.ª Marília Fonseca, do Programa de Pós-Graduação em Educação da Faculdade de Educação da UnB.


			Em sua especificidade, a presente obra dá ênfase às políticas de formação continuada de professores no Plano de Ações Articuladas (PAR)2. A escolha do PAR como objeto de estudo deu-se em função desta política representar significativo marco na história da educação básica oferecida pelo poder público no país, pois propicia um repensar das ações dos entes federados, do ponto de vista do planejamento e da gestão da educação nacional, bem como do apoio técnico e financeiro do MEC aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios. O compromisso assumido pela União, estados e municípios pode representar passo importante na busca pela melhoria da qualidade da educação, considerando os atrasos históricos experimentados pela sociedade brasileira desde o seu período colonial, em que a educação sempre foi tratada de forma desarticulada, ou seja, educação para negros e brancos, para a elite e para as classes menos favorecidas, para ações manuais e intelectuais, público e privado.


			Outra questão igualmente importante na escolha do PAR relaciona-se ao fato de que todas as dimensões contidas no Plano, particularmente às voltadas para a formação continuada de professores têm como foco a aprendizagem. Embora reconhecendo que as metas projetadas a serem atingidas têm como referência a qualidade da educação básica aferida pelo Ideb, uma hipótese que pode ser levantada é a de que o PAR pode induzir a uma reflexão sobre os desafios a serem enfrentados, na especificidade de cada município, de cada escola e, desse modo, contribuir para a mudança no planejamento educacional.


			Investigar a formação continuada de professores dentro do PAR constitui uma dimensão ampla, complexa e desafiadora que impõe ao pesquisador adotar uma postura formativa que se confronte à dicotomia comumente expressa nas políticas públicas entre planejamento-ação, subjetividade-objetividade e teoria-prática. Remete, ainda, o pesquisador a fazer uma incursão na história da educação no âmago das reformas da educação que deram início às primeiras ações voltadas para a formação de professores, a partir da criação das primeiras escolas para a formação do magistério na Europa no século XVIII que foram produzidas no contexto do Estado moderno. Nessa direção, entendo ser preciso reconhecer que pela formação de professores ainda perpassam múltiplas implicações da objetividade instrumental, relacionadas ao “como fazer”, embora não desconsideremos a importância da técnica no exercício da docência. Não obstante, é, do mesmo modo, indispensável aproximar a formação de professores do conhecimento sobre saberes e práticas e ao próprio conhecimento científico. 


			Com essa vocação/convicção, meu ingresso no doutorado em educação do PPGE/UnB permitiu minha inserção a uma linha de pesquisa que tem possibilitado uma compreensão mais acurada da realidade da educação básica, inserida em políticas públicas, e como essas políticas planejam, formulam e executam as diretrizes para a formação de professores. No sentido convergente, permitiu apreender como essas políticas são concebidas tendo como referência a qualidade3 da educação escolar, buscando aproximá-la dos parâmetros estabelecidos pelo MEC, tomando por base o Ideb. Apreender a problemática proposta por esse estudo implica, segundo Popkewitz (1998), tencionar os envolvidos no processo, de modo a compreender que o trabalho docente está perpassado por implicações políticas, econômicas, sociais e ideológicas.


			O interesse pelo tema tem origem mais remota, cuja gênese situa-se em minha história/trajetória na educação, como professor, que teve início antes do meu ingresso no curso de Pedagogia licenciatura em 1993, na Universidade Estadual do Maranhão (Uema). 


			No final da década de 80, com lotação numa escola estadual que oferecia ensino fundamental, iniciei minhas atividades docentes, como colaborador, com a disciplina de matemática. Àquele momento meu olhar sobre educação ainda se consistia incipiente acerca das práticas engendradas no interior da escola, o que me motivou a compreender como se organizava, em suas dimensões fundamentais, o universo ambíguo e contraditório que caracteriza o interior da escola pública. Não obstante o meu processo de escolarização ter ocorrido todo ele em instituições públicas de ensino, não entendia como as crianças e jovens que estudavam naquela escola, depois de depositar tanta crença na educação escolarizada como construção de cidadania, quando reprovados (FREITAG, 1986) internalizavam o fracasso como sendo de sua inteira responsabilidade. A partir do dizer dessa autora, grandes contingentes de crianças e jovens reprovados na escola levam consigo não só a reprovação, mas também, a marca cruel do fracasso como algo naturalizado.


			As inquietações e angústias vividas naquela escola despertaram o desejo de realizar uma formação acadêmica em Pedagogia, fato que se materializou com meu ingresso nesse curso, em 1993. Era um momento de grande efervescência política, econômica e social. No Congresso Nacional, tramitava o projeto de lei da educação nacional como resultado de um grande movimento progressista pela democratização da educação que teve a participação de expressiva representatividade social, iniciado em 1932 com o manifesto dos pioneiros, que reivindicava o atendimento equânime a todas as camadas da população a todos os níveis e modalidades da educação, sinalizando para a aprovação do Substitutivo Darcy Ribeiro que veio a se converter na atual LDBEN.


			No curso de Pedagogia, o envolvimento em discussões acadêmicas, em seminários e congressos permitiu iniciar um processo de construção de sentido acerca da profissão professor, bem como compreender pressupostos filosóficos, sociológicos, psicológicos e pedagógicos sobre saberes e práticas docentes, assim como das políticas educacionais. No período de 1999 a 2005, buscando aprofundar o conhecimento teórico e prático a alargar meus horizontes sobre o espaço/tempo escolar, os sujeitos e os contextos e como as políticas públicas operam no ordenamento legal, na organização e no funcionamento do sistema nacional de educação, realizei três cursos de pós-graduação lato sensu: Avaliação Educacional; Psicopedagogia; e Gestão e Supervisão Educacional. 


			Ainda durante esse período iniciei minha carreira como docente na Universidade Estadual do Maranhão, trabalhando num programa de formação de professores em cursos de licenciatura. Ainda ao longo desse tempo fui aprovado em três concursos públicos, sendo um para o cargo de especialista em Educação da Secretaria Municipal de Educação de São Luís, 2002; outro para a carreira do magistério superior da Universidade Estadual do Maranhão, em 2004; e o último, para o cargo de supervisor escolar da Secretaria da Educação do Estado do Maranhão. Nesse percurso, ainda realizei trabalhos como docente em outras instituições de ensino superior, bem como prestei serviços como educador em consultorias que desenvolvem trabalhos na área de educação.


			Na Secretaria Municipal de Educação (Semed), desempenho função de coordenador pedagógico em uma escola que atende o ensino fundamental e, ao mesmo tempo, como formador num programa de formação continuada, iniciado em 2002. Na condição de formador de professores da escola que atuava, percebi que o espaço/tempo de formação, garantido na escola, fortaleceu o trabalho coletivo e favoreceu os encontros, trocas, discussões, construções, desconstruções e reflexões acerca do cotidiano4 vivido. Os encontros de formação continuada se constituíram em momentos que tínhamos assegurados para ousar, criar, transformar a nossa prática pedagógica, sendo estruturados por diferentes dimensões: profissional, afetiva, cultural, política e essencialmente de reflexão sobre a escola e a educação que precisamos construir. Enfim, uma educação que, segundo Gadotti e Romão (1997, p. 54), constitua-se


			[…] numa construção cotidiana e permanente de sujeitos sócio-políticos capazes de atuar de acordo com as necessidades desse novo fazer pedagógico-político, redefinindo tempos e espaços escolares que sejam adequados à participação, condições legais de encaminhar e colocar em prática propostas inovadoras, num processo contínuo de prática e reflexão. 


			Na universidade, tenho compartilhado com alunos do curso de Pedagogia a experiência do campo de estágio curricular, em escolas da educação básica, onde podemos observar como as escolas organizam o sistema de gestão, suas atividades de planejamento, de gestão de sala de aula, de avaliação e demais atividades desenvolvidas pelos sujeitos que fazem/vivem o cotidiano escolar. 
A experiência como professor da disciplina de Estágio Curricular Supervisionado permitiu perceber o distanciamento entre formação universitária e cotidiano escolar, consubstanciando-se, também, no distanciamento entre teoria e prática na formação de professores.


			Hoje poderia afirmar que a nossa história de vida não se constrói sozinha dentro de nós. Somos a história de muitos professores, alunos e de pessoas com quem convivemos e partilhamos a vida da escola onde fomos atravessados por tantos momentos. São muitos momentos com muitas histórias vividas e compartilhadas; histórias vividas num cotidiano tecido por cumplicidade, marcas de luta, de resistência, de criação, de obstáculos, de maneiras de fazer (CERTEAU, 2007) e ordem e desordem (MORIN, 1996).


			Outro estágio importante para meu crescimento dentro do tema aqui tratado deu-se em 2007, ao ingressar no mestrado em Educação, momento que marcou, de modo significativo e decisivo, o meu crescimento acadêmico, profissional e de vida, posto que dava início à minha trajetória como pesquisador. No decorrer do mestrado, o contato com vertentes teóricas e trabalhos empíricos trouxe significativas contribuições para definir o objeto de pesquisa e o percurso metodológico para a realização da presente investigação científica. Foi um período marcado por discussões, produção acadêmica, participação em grandes eventos e publicações, culminando com a defesa da dissertação em agosto de 2008.


			O desafio de realizar o doutorado em Educação apresentou-se, pois, como uma oportunidade singular de continuar aprofundando meus estudos numa linha de pesquisa que se vinculasse à temática sobre formação de professores, inserida no contexto de políticas públicas para a educação básica. A opção ganhou força na experiência vivida como professor das disciplinas Estágio Supervisionado, história da educação e estrutura e funcionamento da educação básica, na universidade, bem como pela experiência como formador em programa de formação continuada de professores e, de modo mais instigante, pelo fato de os indicadores de qualidade da educação básica atestados pelo Ideb, que vêm sendo divulgados pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), desde quando foram instituídos, indicarem o baixo nível de proficiência auferido pelos estudantes nos exames realizados, sendo esses indicadores oficiais de desempenho dos estudantes da educação básica, particularmente nos anos iniciais do ensino fundamental, associados à formação do professor e à prática docente.


			A experiência vivenciada no mestrado5 constituiu um passo adiante na incursão na temática da formação de professores e deu-me a conhecer que outros fatores estão diretamente relacionados às práticas docentes, ao seu processo de formação continuada e ao desempenho escolar dos estudantes, o que pode explicar os precários índices de aproveitamento da maioria das escolas brasileiras, particularmente no estado do Maranhão, cenário desta pesquisa. No âmbito das minhas atividades como professor e como especialista em educação, questões importantes apontadas pelos sujeitos (estudantes de Pedagogia, professores e gestores do Sistema de Ensino Municipal de São Luís) impulsionaram a busca de elementos teórico-metodológicos que ajudem a compreender a intencionalidade das políticas públicas dirigidas à formação de professores para a melhoria da qualidade da educação e como estas são implantadas e assumidas pelos sujeitos, dentro dos seus respectivos contextos. 


			As opiniões desses sujeitos indicaram que o processo pedagógico é revelador de múltiplas contradições que se explicitam, principalmente, no momento da prática de ensino e no estágio curricular. Entre as principais inquietações apontadas, destacaram-se a questão da relação teoria-prática na mediação do processo ensino-aprendizagem e a fragilidade na formação inicial, do ponto de vista dos conteúdos teóricos e didático-metodológicos e, por outro lado a desvinculação dos conteúdos de formação continuada realizada na escola onde atuam os professores, das reais necessidades apresentadas pelos problemas que estes enfrentam no cotidiano de sala de aula. 


			Outro fator que deu incremento ao meu interesse sobre o tema foi o contato com os aportes teóricos no curso de graduação e também no mestrado. A intensa produção de informações no âmbito da sociedade globalizada, bem como as novas exigências atribuídas à escola na atualidade, tem conferido destaque à formação inicial e continuada de professores, considerada essencial para a melhoria da qualidade da educação básica. Desse modo, a formação docente tem sido alvo de estudos e pesquisas que evidenciam os fatores pessoais, institucionais e profissionais que interferem no desenvolvimento da profissão e, por via, na educação escolar.


			Pensando na formação continuada de professores no âmbito das reformas que vem sendo institucionalizadas, geralmente por leis, decretos, além de outros atos normativos, entendo que a autonomia do professor prescinde qualquer política de formação, no sentido de respeitar as experiências e os saberes adquiridos ao longo do exercício da docência e a cultura do ambiente escolar. Isso implica a criação de possibilidades que tornem o professor construtor/reconstrutor da sua própria prática, respeitando a dimensão histórica do “ser professor” e não apenas como mecanismos de socialização de conhecimentos elaborados fora do contexto de sua atuação. 


			2 FUNDAMENTOS TEÓRICO-METODOLÓGICOS


			Neste tópico, apresento elementos estruturantes, objetivos e metodologia, além de um breve dialogo com autores que ajudaram na construção do objeto de estudo, contextualizando a temática da formação continuada nas políticas públicas educacionais de formação de professores no âmbito do PAR.


			2.1 A FORMAÇÃO DE PROFESSORES NO ENTENDIMENTO DE AUTORES QUE DÃO SUPORTE CONCEITUAL AO ESTUDO


			Entre os autores teóricos que estudam a temática da formação docente, e a relação desta com os saberes e práticas que circulam no interior da escola, sem desconsiderar outros de igual importância para a reflexão da temática, fiz a opção por Nóvoa, (1991, 1992, 1995, 1999); Tardif, (1991, 2002, 2005, 2007, 2009); Imbernón, (2006, 2009, 2010), por tais autores apresentarem relevantes reflexões sobre os contextos e cenários de formação e profissionalização docente, podendo estabelecer relações entre esses processos formativos e as reformas educacionais e, particularmente aquelas voltadas às políticas públicas para a formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, por meio do PAR, constituindo-se em fontes importantes para aprofundar a compreensão sobre a temática, não obstante a importância que outros autores ocupam no cenário da pesquisa e da produção teórica. 


			Considerando as condições cada vez mais adversas enfrentadas pelos professores em sua atividade profissional, apontando uma contradição entre o dito nos discursos e documentos oficiais e o feito, caracterizado pela desvalorização e precarização do seu trabalho e da sua imagem social, paradoxalmente, são-lhes atribuídas novas responsabilidades advindas do processo de universalização do ensino, uma vez que segundo Pimenta (1999, p. 19) “[…] o crescimento quantitativo dos sistemas de ensino não tem correspondido um resultado formativo qualitativo adequado às exigências da produção envolvida, nem às exigências das demandas sociais”.


			Por outro lado, em face dos desafios impostos aos professores, a formação continuada adquire cada vez mais sentido, seja para os professores que veem nessa modalidade de formação a possibilidade de superar dificuldades vivenciadas no cotidiano da sala de aula, seja pela gestão dos sistemas de ensino que vislumbram, na formação continuada, uma possibilidade para implantação de reformas e/ou para obtenção de indicadores que expressem a qualidade da educação definida na legislação vigente no país, bem como na formulação de metas, pelo MEC, a serem atingidas até 2022, tendo o Ideb como mecanismo avaliativo e como parâmetro para a proposição de políticas públicas para a educação básica a partir do PDE/PAR.


			De antemão, assumo posição contrária à ideia de que o professor é um executor de projetos e programas, ao mesmo tempo em que defendo que pela formação continuada ele, o professor, deve assumir a condição de sujeito, um papel de protagonista (IMBERNÓN, 2010) por meio da construção de um processo de formação continuada em que lhe seja propiciada a construção de um espaço de autonomia, conferindo-lhe um papel participativo e atuante, na medida em que os seus saberes e fazeres são mobilizados e valorizados. Desse modo, é necessário que os atores envolvidos no processo de mudanças nas práticas educacionais tenham uma compreensão mais ampla e aprofundada sobre as reais demandas do professor do ponto de vista da relação de completude entre teoria e prática, ação e investigação, ensino e pesquisa.


			Nesse sentido, advogo pela busca coletiva, processual e em constante avaliação de construção de novas relações entre o professor e seus saberes, o processo ensino-aprendizagem e o conhecimento mediados por ações formativas que, segundo Tardif (2005) não sejam impostas como um fim em si mesmo e como um imperativo social indiscutível, reduzido a uma formação que tem como base saberes estabelecidos e que não passam de prescrições cognitivas consideradas essenciais aos saberes e fazeres docentes. 


			No ordenamento legal que vem presidindo as políticas públicas educacionais, particularmente a partir da atual LDB, a progressiva ausência do Estado no atendimento às demandas sociais foi caracterizada pela redução de recursos para as áreas sociais e pelo fomento das atribuições de responsabilidades públicas para a esfera privada, em harmonia com os interesses empresariais por um novo perfil de trabalhador, adaptável aos ditames do mercado, com mais e melhores competências técnicas e atitudinais. Nesse sentido, a formação de professores ganha eco nesses discursos, despertando um súbito interesse por investimentos na formação docente e atribuindo a esses profissionais novos papéis.


			O discurso de uma nova escola e de um novo ensino, de modo a articular a educação com o sistema produtivo e o desenvolvimento nacional, atribui ao professor o papel de agente das reformas educacionais imprimindo-lhe a condição de mediador entre economia/desenvolvimento e educação; papel nem sempre correspondido em face das limitações históricas, institucionais e formativas que influenciam o trabalho docente.


			Contrário a esse discurso, concordo com Tardif (2007) quando este assevera que enquanto grupo social, e em virtude das próprias funções que exercem, os professores ocupam um posição estratégica no interior das relações complexas que unem as sociedades contemporâneas aos saberes que eles produzem e mobilizam a partir de diversas finalidades. De mesmo modo esse autor expressa uma oposição a essa visão fabril6 dos saberes docentes, a serem mobilizados, que dão ênfase somente à dimensão da produção, ao enfatizar que para deixar evidente a posição estratégica do saber docente em meio aos saberes sociais, é necessário compreender que todo saber implica um processo de aprendizagem e de formação. 


			A questão da formação docente, no Brasil, no âmbito das reformas educacionais nos últimos anos, muito tem sido relacionada à questão da profissionalização, contando com uma arraigada imagem de vocação e de missão7. A imagem da docência, em tempos atuais está marcada como trabalho assalariado em situação de transição e ainda em conflito com a expectativa da docência conquistar o status de profissão. Desse modo, Tardif (2005) argumenta que a profissionalização do ensino não pode estar dissociada da problemática do trabalho escolar. Com isso, o autor dar forte ênfase aos saberes que são construídos pelo professor no âmbito do contexto social em que vive. Nesse sentido, suas vivências, suas experiências, suas inter-relações circunscrevem-se dentro de um macrocontexto social.


			Por outra linha de análise, Nóvoa (1992) enfatiza que a profissão docente é uma semiprofissão, já que depende de coordenadas político-administrativas que regulam o sistema educacional em geral e as condições do posto de trabalho em particular. Para esse autor, o processo de formação do professor no âmbito das reformas educacionais está associado ao que ele chama de profissionalidade, que supõe certo tipo de regras, baseadas num conjunto de saberes, de um saber fazer, que se manifesta por meio de uma grande diversidade de funções, tais como, ensinar, orientar estudo, ajudar individualmente os alunos, regular as relações, preparar materiais, saber avaliar, organizar espaços e atividades, cuidar da sua formação continuada etc.


			Essa questão da profissionalidade associada ao sentido da formação docente (inicial e continuada) ainda é discutida por Nóvoa (1995), como conceito de afirmação do que é específico na ação docente, ou seja, o conjunto de comportamentos, conhecimentos, destrezas, atitudes e valores que constituem a especificidade de ser professor; e por Popkewitz (1995) que associa profissionalidade à construção social, abrindo a possibilidade de construir novos significados à formação docente a partir dos diferentes contextos de formação e atuação. Esse autor acrescenta que o processo de formação de professores está inserido em uma dinâmica social mais ampla que relaciona a formação docente à profissionalização do conhecimento.


			A problemática da profissionalização relacionada à formação, apresentada por Nóvoa (1995) vai ao encontro do pensamento de Tardif, ao esclarecer os limites da formação de professores. Em seus estudos Antonio Nóvoa indica que a formação não se constrói somente pela acumulação de informações técnico-cognitivas, mas também por meio da reflexão crítica sobre as práticas e o cultivo permanente da identidade pessoal do professor. Para Nóvoa, a formação do professor não pode deixar de ter como eixo de referência o seu desenvolvimento profissional, na dupla perspectiva do ser professor, do ponto de vista do individual e do coletivo docente. Indo além na sua problematização acerca da formação do professor, o autor consolida a identidade da profissão docente como sendo a capacidade do professor em criar seus próprios caminhos formativos e refletir sobre suas experiências para recriar saberes.


			Desse modo, Nóvoa (1995, p. 74), defende que a formação, inicial e continuada, deve priorizar as vivências coletivas e contextualizadas das construções teóricas no itinerário formativo para construir as competências, considerando que na contextualização,


			A competência docente não é uma técnica por uma série de destrezas baseadas em conhecimentos concretos ou na experiência, nem uma simples descoberta pessoal. O professor não é um técnico nem um simples improvisador, mas sim um profissional que pode utilizar o seu conhecimento e a sua experiência para se desenvolver em contextos pedagógicos preexistentes.


			Nessa direção, no dizer de Tardif (2007) não é possível esquecer que a dimensão do humano e do social marca o processo de formação do professor uma vez que a docência é um trabalho cujo objeto não é constituído de matéria inerte ou de símbolos, mas de relações humanas com pessoas capazes de iniciativas e dotadas de certa capacidade de resistir a participar de ações que não consagrem seus saberes, já adquiridos ao longo da sua vida profissional e social.


			Interessa, para efeito dessa argumentação, tomar emprestadas as ideias de Alarcão (1996) quando essa autora aponta que a formação de professores reflete um movimento que reúne desafios complexos que visam superar estereótipos e tipificações de um catálogo de características sobre o que vem a ser um professor e como este deve ser e como deve agir. Nesse sentido, a autora enfatiza que ser professor implica conhecer-se a si mesmo, saber das razões pelas quais ele desempenha tal papel e conscientizar-se do lugar que ocupa na sociedade. Nessa perspectiva de promoção do estatuto da profissão docente, os professores devem se tornar agentes ativos do seu próprio desenvolvimento e do funcionamento das escolas enquanto organização a serviço do grande projeto de transformação social do qual o professor é sujeito integrante.


			Maurice Tardif (2007), por sua vez, ainda situa a docência não apenas como um mero serviço ao sistema educacional, concepção esta que supera a visão do professor como executor de políticas, traçadas pelos mantenedores, sejam estatais ou privados, como também assevera Nóvoa ao tratar que muitos dos programas voltados à formação docente são pensados fora da vivência do professor. Na visão de Tardif, os processos de formação, historicamente, foram realizados para dar solução a problemas genéricos, uniformes e padronizados, como tentativa de se responder a problemas que se supunham comuns aos professores, os quais deveriam ser resolvidos mediante a solução genérica dada pelos especialistas em processos de formação.


			Essa ideia provavelmente acarretou para os processos de formação de professores algumas modalidades em que predomina uma grande descontextualização dos processos formativos dos contextos reais dos professores, já que para diferentes problemas educativos é sugerida a mesma solução, permanecendo-se à margem da situação geográfica, social educacional concreta do professor e de quais fossem as circunstâncias de tal problema educacional específico.


			Nesse sentido, Imbernón (2010), ao se referir à diversidade de fatores que determinam contextos específicos de formação continuada de professores, enfatiza a evidência de que, há muito tempo, na realidade dos professores, não há tantos problemas genéricos senão muitas situações problemáticas que ocorrem em contextos sociais e educacionais determinados os quais se tornaram mais complexos ultimamente. Essas características pessoais e os diversos interesses implicados configuram uma série de elementos que tanto podem favorecer a formação quanto se tornar um obstáculo para ela mediante certas resistências. Desse modo, ao se referir à formação, o autor assim expressa (2010, p. 55)


			Se a diversidade das práticas educativas é evidente, se o contexto influi na forma de ensinar e pensar a educação, se é difícil falar de professores, sendo melhor falar “profissionais e professores”, a alternativa a essa formação padronizadora e solucionadora de problemas genéricos (ao “treinamento”) é uma progressiva substituição, dirigida por especialistas acadêmicos que dão soluções a tudo, por uma formação que se aproxime das situações problemáticas em seu próprio contexto, isto é, da prática das instituições educacionais. Uma formação que, partindo das complexas situações problemáticas educacionais, ajude a criar alternativas de mudança no contexto em que se produz a educação; que ajude mais do que desmoralize quem não pode pôr em prática a solução do especialista, porque seu contexto não lhe dá apoio ou porque as diferenças são tantas, que é impossível reproduzir a solução, ao menos que esta seja rotineira e mecânica.


			Para Imbernón (2010) a formação continuada de professores, na análise da complexidade dessas situações problemáticas, necessariamente requer dar a palavra aos protagonistas da ação, responsabilizá-los por sua própria formação e desenvolvimento dentro da instituição educacional na realização de projetos de mudança. Na ótica deste autor, a formação baseada em situações problemáticas centradas nos problemas práticos responde às necessidades definidas da escola.


			Acentua esse autor que a vantagem para o professor em exercício trabalhar nesse contexto está no fato de sua experiência permitir-lhe desenvolver um papel construtivo no processo de planejamento e de decisão, e não um papel somente técnico, em que se dá uma subordinação à produção de conhecimento, uma separação entre a teoria e a prática, um isolamento profissional que determina uma marginalização dos problemas morais, éticos e políticos, uma tendência à formação de grupos fechados e uma descontextualização que constituem verdadeiros obstáculos para a formação.


			Nas considerações de Nóvoa (1999), é importante ainda considerar as instituições escolares na sua dimensão própria, enquanto espaços organizacionais onde se tomam importantes decisões educativas, curriculares e pedagógicas, que transpõem os limites impostos pelo sistema de ensino como dimensão macro e do que se vivencia no cotidiano da sala de aula. 


			A dimensão crítica que esses autores imprimem à formação docente acerca dos processos formativos aos quais os professores são submetidos ou convidados a participar, embora com perspectivas epistemológicas de abordagens que se diferenciam, ajudam compreender que pensar num processo de formação continuada supõe investir na autorrealização dos sujeitos envolvidos, alinhando suas experiências e suas histórias de vida com práticas inovadoras, tomando como ponto de partida suas representações, seus valores e o seu cotidiano praticado. Desse modo, defendo que levar em consideração as necessidades dos professores num programa de formação continuada em serviço é garantir a essa formação elementos crítico-formativos que vão ao encontro das suas demandas, procurando minimizar as lacunas existentes entre sua realidade vivida no cotidiano e às demandas postas pelo cenário de exigências hoje requeridas como competências profissionais dos docentes. Neste estudo investiguei os efeitos da formação continuada desenvolvida ao longo do processo de implementação do PAR, no estado do Maranhão, nas escolas públicas de ensino fundamental de São Luís, Santa Inês e Caxias, na percepção dos professores e gestores escolares, buscando identificar as possíveis ligações entre a formação continuada de professores dos anos iniciais do ensino fundamental, a sua qualificação profissional e as contribuições para a qualidade da educação.


			2.2 REFLEXÕES PROBLEMATIZADORAS SOBRE O TEMA E O OBJETO DE PESQUISA


			Para realizar este estudo, com a contribuição de outros autores/atores/sujeitos criadores, percorri outros caminhos e construí outros significados que permitiram apreender o objeto de estudo. Foi um momento oportuno para realizar um esforço de análise das políticas educacionais de formação de professores no espaço das políticas públicas que vêm se desenhando dentro de um novo cenário de mudança, marcado pela transição de um modelo social industrial para um paradigma caracterizado pelo uso das novas tecnologias, por novas relações sociais, de trabalho e por um novo perfil de profissional.


			A importância que a questão suscita tem provocado muitos debates, que têm sido realizados por educadores vinculados às mais variadas entidades organizativas e às mais diversas tradições teóricas. Dentre essas instituições, podem-se destacar a Associação Nacional de Formação dos Profissionais da Educação (Anfope); Fórum Nacional dos Dirigentes de Ensino (Forundir); – Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped); Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae) e Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino (Endipe).


			A formação de professores, nesse cenário, assume importante destaque nas discussões no âmbito da formulação das políticas públicas, o que vem se evidenciando nas reformas que vêm ocorrendo no que tange à formação inicial e continuada de professores.


			Cabe, inicialmente, situar as políticas de formação de professores em relação à sua definição e, necessariamente, reconstruir o cenário construído pelo contexto sociopolítico e produtivo brasileiro e as concepções sociopolíticas e econômicas gestadas no âmbito internacional. Nessa viagem, necessária a um viajante que ousa percorrer as trilhas suscitadas pela problemática apresentada, é mister apresentar e discutir implicações nas políticas públicas, sinalizando para uma nova dinâmica que tem sustentado o debate e a formulação das políticas públicas, particularmente a formação de professores no âmbito das políticas educacionais.


			Inscrevem-se nesses cenários as discussões acerca da formação de professores, sobretudo nas últimas décadas, geradas no âmbito do movimento dos educadores e das variadas entidades organizativas8 que defendem, por um lado, a reformulação dos cursos de licenciatura e, por outro lado, a definição de políticas públicas no campo da educação. As análises produzidas no interior desses movimentos têm possibilitado identificar os avanços das pesquisas no campo da formação de professores, bem como os descaminhos das políticas públicas, apontando alternativas para o enfrentamento dos problemas atuais em que se encontra a educação e, em particular, a formação de professores.


			Parece haver consenso entre pesquisadores vinculados às referidas entidades, além de outros recorrentes na literatura, em torno da ideia de que a formação inicial não é suficiente para o desenvolvimento profissional, o que sugere à necessidade de se pensar uma formação continuada que promova a articulação teoria e prática enquanto processo de construção e reconstrução do conhecimento e de ressignificação de saberes docentes. Está em jogo de um lado, os saberes e fazeres do professor e, do outro, a escola como lugar de práticas e de significados e construção de cidadania.  


			A LDBEN, instituída numa década de consolidação dos propósitos neoliberais, introduz elementos de grande relevância, do ponto de vista do contexto sociopolítico e econômico (BIANCHETTI, 1997). Agrega elementos de grande relevância em cenários de buscas e incertezas. Estabelece no Art. 2º a “Educação como direito de todos e dever do Estado e da Família”, cabendo ao poder público prover todas as condições para atendimento universal e democrático na educação básica.


			Torna-se importante, também, para compreender o objeto estudado, fazer uma incursão pelos grandes movimentos pela democratização da sociedade que marcaram o final da década de 70 e início dos anos 80, considerando que estes trouxeram valiosas contribuições para a educação, gerando no interior dos diversos segmentos sociais um novo olhar sobre a escola, sua função social e suas formas de organização. No mesmo sentido, os movimentos discutiram sobre a formação dos profissionais da educação, destacando o caráter sócio-histórico e político dessa formação, orientado pela necessidade profissional de caráter amplo, com domínio e compreensão da realidade, de modo a permitir inferir e transformar as condições da escola, da educação e da sociedade.


			Os espaços/tempos de formação de professores na perspectiva da transformação, orientada pela crítica aos contornos ideológicos e políticos que orientam as práticas e saberes da ação docente, convocam, segundo Santos (2000), um espaço específico, uma materialidade própria das relações sociais que neles tem lugar. No caso em tela, ensaiam-se suas relações com os referenciais normativos da formação docente. Nesses espaços/tempos de emancipação (SANTOS, 2000) é possível exercer a criatividade, movimentando-se na incompletude de sua estrutura. Insere-se no espaço/tempo de formação de professores o que Bourdieu (1996, p. 165) chama de luta pela produção de visão de mundo, ao afirmar que “os detentores de uma autoridade burocrática nunca obtém monopólio absoluto”. Segundo esse autor, existem conflitos entre poderes simbólicos que visam a inscrever suas visões de mundo. E acrescenta que “[…] se para mudar o mundo é preciso mudar a maneira de fazer o mundo, há que se realizar o exercício de impor aos outros uma visão que deve estar alicerçada na realidade para lograr a eficiência simbólica”. 


			No recorte da realidade investigada na presente pesquisa, coube compreender a formação de professores no contexto das práticas institucionais dominantes. A partir do que nos diz Santos (2000), ao se referir aos espaços de emancipação, depreendemos que as normas que balizam a formação de professores imprimem a essa formação os traços do projeto social escolhido e o tipo de formação considerada necessária para responder às novas demandas. Para o autor, em torno das concepções que exprimem essas normas, os demais espaços se organizam. Concordando com Santos, creio que os referenciais normativos oficiais que regulam a formação de professores distinguem-se pelo tipo de projeção da realidade que adotam e, portanto, definem suas fronteiras, organizam-se os espaços e veiculam determinado interesse e concepção de mundo, inserindo-se nesse contexto a educação e a formação docente, determinadas pelas regras de mercado. 


			A análise aqui pretendida partiu, inicialmente, de um pressuposto de que o mercado, com a reestruturação produtiva gerada nos anos 90, converteu-se na base da regulação nessa fase do capitalismo, influenciando as políticas e diretrizes do Estado e da sociedade civil, seja pelo crescimento dos mercados mundiais, seja por agentes econômicos transacionais, à luz do processo de globalização iniciado nos anos 80. Nesse sentido, o mercado se expande tanto em extensão de espaços, quanto de maneira intensiva, por meio da cultura do consumismo. Delineia-se, pois, uma tendência que alcança o espaço educacional para convertê-lo à lógica de mercado e da privatização das oportunidades educativas. Nesse contexto, depreende-se das estratégias utilizadas pelo MEC na veiculação das normas, a inclusão de símbolos expressivos que aparecem sob a denominação de autonomia, flexibilização, descentralização, entre outros. Esses princípios, expressos nas formulações do MEC, coadunam-se com os princípios que presidem a atual LDBEN, lei esta de inspiração neoliberal, ao imprimir na educação e na formação docente (inicial e continuada) a lógica da qualidade baseada nos interesses do capitalismo mundial.


			O cenário em que foi trilhada esta pesquisa é permeado por um conjunto de políticas educacionais definidas a partir de um referencial socioeconômico mundial que, apesar de não se consistir novo, assume essa feição pela rapidez e abrangência das mudanças que produz. Tais mudanças inauguram dispositivos que circulam em torno da globalização da economia, do redimensionamento do capitalismo contemporâneo, da redefinição do papel do Estado9, dos impactos das transformações tecnológicas, entre outros. Inserem-se nesse quadro de mudanças o requerimento de uma força de trabalho mais qualificada, capaz de responder às novas demandas por qualificação que vão sendo impostas para a vida profissional e social.


			Por meio dessa lógica do mercado, a educação básica situa-se numa posição estratégica de promoção e desenvolvimento de novas habilidades e competências, para fazer face ao mundo do trabalho. No caso do trabalho docente, atribuem-se funções mais cognitivas e permanente processo de aprendizagem, exigindo-se um padrão de atitude que envolve cooperação, autonomia, capacidade de comunicar-se e trabalho em equipe, além de outros olhares e fazeres tidos como necessários para a organização do espaço/tempo escolar.


			Desse modo, a expansão da escola pública de educação básica, sobretudo para atender às camadas da população oriundas das classes menos favorecidas, atendidos pela escola pública, insere-se nas preocupações das políticas públicas, é alavancada, principalmente, pela atual LDBEN. Todavia tal expansão revela uma contradição alarmante dos sistemas públicos de ensino: a ampliação da oferta de vagas não vem sendo acompanhada com a garantia da qualidade da educação para todas as crianças e jovens, nos espaços/tempos da escola pública. No mesmo sentido, é contraditório também porque fere os princípios constitucionais e o que estabelece a LDB 9 394/96, ao definir no Art. 3º, Inciso IX, “garantia de padrão de qualidade” do ensino público.


			Nesse contexto de redimensionamento do próprio papel da escola pública, a questão da qualidade parece emergir como elemento diretamente ligado à democratização da educação. Esse processo veio acompanhado de um significativo esgotamento das responsabilidades da escola, no que tange ao atendimento, caracterizado por fatores como instalações precárias de seu ambiente físico, redução da jornada e multiplicidade de turnos, dificuldades na definição do seu projeto pedagógico e baixa qualidade na formação de professores e demais profissionais que atuam no espaço/tempo escolar.


			No Brasil, a questão da qualidade do ensino é difundida na escola a partir do discurso neoliberal da qualidade total, aproximando a qualidade da educação ao discurso da qualidade empreendida nos sistemas de produção capitalista. O programa de Qualidade Total comporta grande parte das características aplicadas aos princípios empresariais de controle de qualidade dentro da lógica de obtenção da qualidade dos resultados, otimizada pela eficiência e eficácia no campo pedagógico e da gestão escolar. A ideia que atravessa esse programa é a de que com uma série de estratégias tecnicistas, tais como mudanças tópicas nas práticas de gestão, reorganização dos espaços escolares, maior envolvimento dos sujeitos em tarefas coletivas consegue resolver os problemas cruciais relacionados à produtividade docente e ao desempenho acadêmico dos estudantes.


			A questão da qualidade escolar não pode ser compreendida nos limites dos meros retoques tecnicistas. Embora estes colaborem para uma gestão mais eficaz, não dão conta de incorporar todas as dimensões que compõem a qualidade educacional. Segundo Fonseca (2009), para compreender a qualidade em toda a sua exuberância, supõe apreendê-la no âmago da dinâmica socioeconômica e cultural de um país. Implica, segundo a autora, perceber como a política educacional interage com os projetos nacionais e internacionais de desenvolvimento que se articulam de forma mais ou menos autonômica, dependendo da orientação ideológica de cada governo e como regem frente às sucessivas mutações da economia mundial. Supõe, pois, perceber como esse discurso dialoga com os movimentos pedagógicos e metodológicos e, ainda, com as demandas da sociedade organizada, particularmente aquela representada pelos educadores no movimento de resistências às políticas oficiais.


			Gentilli (1995) destaca que o discurso da qualidade começou a desenvolver-se na América Latina distintamente ao discurso de democratização e, a partir da década de 90 começa a ser substituído pela lógica empresarial, ao dar ênfase maior à produtividade com menor custo. Por outro lado, Oliveira (2007) entende que a ampliação ao acesso ao ensino fundamental que se deu nas últimas décadas, pode ser tomada como indicador de que a qualidade educacional está melhorando, pelo fato de beneficiar significativa parcela da população historicamente excluída. Retomarei a discussão da qualidade da educação no decorrer deste estudo.


			Não obstante, a qualidade que discuto neste estudo, embora relacionada aos indicadores do rendimento escolar auferido pelos estudantes da educação básica10, atestados pelo Ideb relacionando-os às políticas de formação de professores no contexto das políticas públicas no Brasil, não se limitará a tais contornos. De todo modo, o Ideb é tomado como referencial de análise por seus indicadores serem adotados pelos órgãos oficiais como parâmetro para a institucionalização, planejamento e execução de políticas públicas para o setor educacional, particularmente aquelas voltadas para a formação continuada de professores. Neste estudo investiguei como essas políticas vêm sendo implantadas no estado do Maranhão e quais os desdobramentos que têm atingido na dinâmica da relação com o chão da escola, com a formação de professores e como têm refletido na qualidade do ensino e no rendimento escolar.


			Assim, tomando o Ideb como parâmetro de planejamento de políticas púbicas no campo da educação, o Ministério da Educação lançou oficialmente, em abril de 2007, o Plano de Desenvolvimento da Educação, tendo como eixo articulador estratégico de descentralização da sua política o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. O principal objetivo apresentado pelo Plano é o de promover a realização de um conjunto de metas e ações, consideradas importantes para melhorar a qualidade da educação brasileira, apontando, nesse sentido, projeções de metas a serem atingidas nos anos que se seguem à sua implantação. A execução dos programas está a cargo do Plano de Ações Articuladas (PAR), a ser construído e executado no âmbito dos estados e municípios.


			Instituído pelo Decreto 6 094 de 24 de abril de 2007, o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação/PDE se constitui como um significativo marco na história da educação brasileira, pois, além dos recursos que mobiliza, envolve, de maneira articulada, União, Estados, Distrito Federal e Municípios a partir do regime de colaboração, propiciando um novo repensar das ações dos entes federados no que tange à melhoria da qualidade da educação básica. Por meio das 28 diretrizes delineadas no Decreto que instituiu o Plano, os diferentes entes federados assumiram responsabilidades e estabeleceram metas objetivas a serem atingidas.


			O Plano de Ações Articuladas enquanto instrumento de ação do PDE, denota uma metodologia para a implementação de políticas públicas em que ações e programas constituem um plano plurianual calcado numa visão sistêmica de educação que possui, segundo Caputo (2010, p. 19)


			[…] metas claras, passíveis de controle social. Por meio de divulgação do IDEB e do relatório público do PAR, o MEC colocou à disposição da sociedade, informações importantes para o acompanhamento público das políticas de desenvolvimento da educação, com possibilidades de propor ajustes e fiscalizar o cumprimento dos deveres do Estado.


			Por se tratar de uma política que atinge todo o país, principalmente por envolver a participação dos municípios e estados na sua implementação, a iniciativa é, portanto, considerada como uma possibilidade de recolocar o debate sobre a responsabilidade do Estado na promoção de políticas públicas em curso no Brasil. É, pois, nesse sentido que meu interesse pelo PAR se constitui uma proposta de análise teórico-prática que integra importantes elementos que poderão ser tomados pelos gestores educacionais no âmbito dos sistemas públicos de ensino e pela sociedade civil para avaliar os efeitos das ações dessa política sobre a formação continuada de professores do ponto de vista da qualificação do trabalho docente, bem como sobre a qualidade da educação básica, particularmente nos anos iniciais do ensino fundamental, etapa significativa da escolarização das crianças, sobretudo àquelas pertencentes às classes menos favorecidas que dependem exclusivamente da escola pública.


			Analisando a política do MEC, Saviani (2007) afirma que o PDE forma uma ação política de grande repercussão, uma vez que houve uma intensa divulgação em toda a mídia, gerando uma aceitação considerada por grande parte da população, por apontar caminhos e alternativas para o enfrentamento dos problemas relacionados à qualidade da educação básica no Brasil.


			No Maranhão, estado que ainda contabiliza precários indicadores de escolarização das camadas sociais atendidas pela escola pública, o PAR enquanto instrumento do PDE, pode contribuir, significativamente, para melhorar os indicadores de qualidade da educação básica, por se constituir num instrumento de ação-reflexão-ação, a partir do monitoramento que ora acontece nos sistemas públicos de ensino, para encarar os desafios e enfrentar as dificuldades postas pelas novas demandas da escola, da educação e da sociedade. 


			Embora se reconheça a importância das políticas públicas desenvolvidas nesse estado, o recorte temporal da realidade investigada compreende o período de 2007 a 2011, a partir da institucionalização do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, momento em que tem início a adesão, a formulação dos diagnósticos e a construção dos Planos de Ações Articuladas por todos os estados e municípios do país. Meu interesse centra-se na análise das ações voltadas para a formação continuada de professores, a partir dos olhares e pensares de professores e gestores escolares. Dada a magnitude das ações que integram esses programas, somada ao limite do tempo disponível para a realização deste estudo, não obstante a importância das ações do PAR, a presente obra analisa a formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, uma vez que na consecução desses programas situa-se a crença de que existe uma estreita relação entre a formação continuada desses profissionais com a qualidade da educação básica e com o desempenho acadêmico dos estudantes. 


			Nesse sentido, o estudo focaliza que o processo de elaboração e execução de políticas públicas educacionais consiste um espaço de disputas entre diferentes interesses, às vezes antagônicos, e que sua materialização resulta numa síntese enquanto produto de embates entre diferentes esferas representativas envolvidas. Prepondera considerar que as ações de formação continuada de professores, conforme formuladas no PAR, nem sempre refletem a sua execução no movimento real.


			Para sustentar tais afirmações, apoio-me em Rua (1997), quando essa autora afirma que geralmente uma decisão em política pública representa apenas um amontoado de intenções sobre a solução de um problema, quando estas são expressas por meio de determinações legais, tais como, decretos, leis, resoluções, pareceres, entre outros. Essa autora ainda enfatiza que nada disso garante que a decisão que se adota se transforme em ação e que a demanda que deu origem ao processo seja efetivamente atendida. Noutras palavras, a autora sinaliza que não existe um vínculo ou relação direta entre o fato de uma decisão ter sido adotada e sua implementação, posto que, também, não existe uma relação linear entre tomada de decisão e o resultado da implementação.


			No caso deste estudo, a intenção é mostrar a complexidade11 que envolve o desenvolvimento do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, situando o PAR como instrumento de ação, que, na sua execução e concretude poderá apresentar características que denotarão a não linearidade entre as diretrizes instituídas, os programas, as ações implantadas e os resultados alcançados. Esta obra é guiada pelo pressuposto de que, na implementação de uma política ou de um plano de ação, o processo real nem sempre se encaixa em fases que se sucedem de maneira ordenada e racional, posto que envolve conflitos inerentes às relações sociais e que suas práticas se desenvolvem em espaços/tempos revestidos de diferentes interesses e de diferentes percepções e, portanto, não tem um princípio e uma finalidade únicos, seus limites são incertos, tendo em vista que são determinados por um conjunto de forças que produzem as políticas. 


			O caso do PAR, inscrito no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), por envolver diferentes instâncias de governos (federal, estadual e municipal), em diferentes regiões, diferentes setores de atividade, sujeitos e contextos distintos, a implantação pode se mostrar uma situação problemática, já que o controle do processo se torna mais complexo. Esse fato chama atenção para os diferentes aspectos que envolvem a execução das metas propostas pelo Plano, dada a sua multidimensionalidade e a sua multireferencialidade que por si só já aponta para as dificuldades e limitações que serão abordadas por este estudo.


			A compreensão dos princípios basilares do PDE, instituído dentro de uma macropolítica de desenvolvimento econômico e social12 em curso, no Brasil, envolve um contexto mais complexo de análise que, segundo Rua (1997, p. 13)


			[…] nem sempre a implementação se distingue do próprio processo de formação e, em muitos casos, a implementação acaba sendo algo como a formulação em processo. Isto tem consequências: entre outros, os próprios objetivos da política, e os problemas envolvidos não são conhecidos antecipadamente em sua totalidade. Ao contrário, vão aparecendo, à medida que o processo avança. Além disso, se há políticas que possuem características de programas – com objetivos e recursos definidos claramente, outras não possuem tais características, sendo muito menos claras, inclusive quanto aos seus limites.


			Para analisar a formação de professores no PAR, é preciso recorrer ao que se cogitou a partir da institucionalização da atual LDBEN, imersa nas políticas levadas a cabo pela reforma do Estado, em que se formou uma crença por parte dos órgãos propositores de políticas públicas no campo da educação de que investimentos em cursos de formação de curta duração nas IES e de “capacitação” em serviço poderiam reverter o quadro desastroso que se apresentava na educação básica no país. Todavia o cenário do atendimento público com a educação básica desafiava as autoridades governamentais a pensar e promover ações que pudessem corrigir graves problemas relacionados à universalização da educação básica, às altas taxas de reprovação, de retenção e de evasão escolar, apontados como fortes indicadores que eram determinados pela qualidade do ensino oferecido pela escola pública. Em grande medida esses fatores foram e vem sendo fortemente relacionados à baixa qualificação dos professores e à precarização do trabalho docente.


			Os dados que foram sendo produzidos pelo Instituto Nacional de Pesquisa e Estudos Educacionais Anísio Teixeira (Inep), a partir dos anos de 1990, mostram essa relação. Em 1991, do total de 778.176 professores que atuavam nos anos iniciais do ensino fundamental, somente 149.783 possuíam curso superior completo, o que corresponde a aproximadamente 19,5%. No Nordeste, esse percentual correspondia somente a 6.1%. Os dados ainda mostram que dos 778.176 docentes desse segmento de ensino, 72.065 possuíam apenas ensino fundamental incompleto e 63.168, o fundamental completo, enquanto 493.160 professores tinham formação em nível médio completo, sem explicitar quantos destes possuíam curso de magistério na modalidade normal.


			Em 1995, o número de professores desse segmento de ensino, segundo dados do INEP, atingia 811.052. Destes, apenas 18,8% possuía curso superior, o que corresponde a 152.587. O restante, cerca de 658.465, apresentava formação em nível fundamental e médio. Já no ano de 2000, o número de professores atuando nos anos iniciais do ensino fundamental chegou a 815.079, sendo que destes os que tinham formação em curso superior atingiam somente o percentual de 24,6%, totalizando 200.326 professores. No Nordeste, no ano em questão, o percentual de professores com formação em nível superior que atuavam nesse segmento do ensino fundamental totalizava somente os 9,5%, segundo os dados do Inep.


			Os dados do Inep do ano de 2007 sobre docentes no Brasil com atuação nos anos iniciais do ensino fundamental por nível de formação mostravam que ainda existiam 5.515 professores com formação em nível fundamental e 38.623 portadores de certificado de ensino médio. Somente 55% do total de professores portavam diploma de curso superior com licenciatura. Se relacionarmos a qualidade da educação à formação dos professores, esses indicadores podem justificar a adoção das políticas voltadas para a formação/qualificação docente, instituídas por meio do PDE/PAR.


			No que se refere ao estado do Maranhão, foco da presente pesquisa, os dados do Inep revelam uma realidade ainda pior, se comparado com as demais regiões do país e, mesmo com alguns estados da Região Nordeste. Nas redes públicas de ensino da educação básica no Maranhão ainda se contabiliza 2.329 professores atuando nessa etapa de ensino com formação em nível fundamental e médio, sendo que destes, 65% possuem nível médio na modalidade magistério, enquanto 7,49% possuem formação em nível fundamental e médio, sem, portanto, qualquer habilitação. 


			Tal realidade reflete a forma como as políticas voltadas para a formação docente vêm sendo executadas nesse estado e, no mesmo sentido, como o poder público tem enfrentado a questão da qualidade da educação básica no estado. Os indicadores não somente são reveladores das insipientes políticas educacionais formuladas e desenvolvidas no Maranhão, mas, também, se comparado ao víeis que associa educação ao desenvolvimento econômico, pode-se inferir sobre as razões pelas quais o Maranhão figura nas últimas posições no ranking dos indicadores sociais se comparado aos demais estados da federação.


			O quadro 01 sintetiza o panorama da formação docente no estado do Maranhão com atuação nos anos iniciais da educação básica.


			Quadro 01 – Número de professores no ensino fundamental, anos iniciais, por escolaridade, no sistema público de ensino do Estado do Maranhão, período de 1991 a 2007
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			Fonte: o autor, a partir de dados do MEC/Inep/Deed


			Os dados revelam um salto quantitativo do número de professores com formação superior nos sistemas de ensino público no estado do Maranhão em 2007 se comparado com os anos da década de 1990. Em 2009 os dados divulgados pelo Inep mostram um aumento ainda maior de docentes que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental com curso superior em licenciatura, atingindo um percentual de 27,33% nesse estado. Não obstante, as redes públicas de ensino da educação básica no Maranhão ainda comportam 2.329 professores atuando nessa etapa de ensino com formação em nível fundamental e médio, sem qualquer habilitação, o que corresponde a 7,49%. Do total dos professores aproximadamente 65% possuem nível médio na modalidade magistério. 


			Posso inferir, tomando esses dados como referência, que, apesar de algumas conquistas logradas pele Maranhão, no que se refere à qualificação dos professores das redes públicas de ensino, ainda há um longo caminho a percorrer para atender ao disposto no art. 87 da atual LDBEN, visto que há ainda um grande contingente dos professores dos anos iniciais com formação apenas no ensino fundamental e médio na modalidade normal. Evidencia-se pelas análises atuais sobre os indicadores educacionais desse estado que o processo de dinamização das políticas públicas de educação que visam garantir a universalização da educação escolar em todos os níveis e modalidades que vem sendo desenvolvido nas duas últimas décadas não é acompanhado de políticas que garantam ações consistentes direcionadas para a construção da melhoria da qualidade do ensino nas escolas públicas do Maranhão, se comparar com a formação/qualificação docente.


			Por outro lado, ao analisar os indicadores do Ideb de 2005 e 2007 para as escolas públicas do estado do Maranhão, onde a média obtida nos anos iniciais do ensino fundamental foi de 3,2 e 3,3, respectivamente, constatamos que, mesmo ficando próximo de outros estados das demais regiões do país, ainda está bem distante da média das escolas da rede federal de ensino que obtiveram 6,4 em 2005 e 6,2 em 2007 e da rede privada de ensino que alcançou a média de 5,9 e 6,0 em 2005 e 2007, respectivamente.


			Essa primeira aproximação dos dados coletados junto aos órgãos oficiais e dos estudos empíricos publicados sobre os indicadores de desempenho dos estudantes das escolas públicas do estado Maranhão confirmam, a priori, que quando a preocupação em universalizar não se faz acompanhar da preocupação com a equidade, as desigualdades sociais são acentuadas, legitimando-se a escola como (SACRISTÁN, 2001) instituição que oferece oportunidades a todos, ainda que não ofereça a todos as mesmas oportunidades.


			Nesse sentido, Gentili (1995) nos ajuda a pensar sobre as possibilidades que a escolarização das camadas populares pode fortalecer o processo de civilização da sociedade brasileira e maranhense, ao relacionar os efeitos diretos de diferenças de capital cultural, social e econômico nas oportunidades de êxito educacional. Segundo esse autor, é preciso ter clareza de que o processo de escolarização em patamares desejáveis na educação fundamental requer a atuação de um bom professor bem preparado.


			Tendo-se, pois, a formação docente como o fator mais importante no contexto de todos os sistemas de ensino, a valorização do magistério, com formação inicial e continuada e condições de trabalho adequadas, deve ser um dos principais objetivos de qualquer política educacional que tenha como princípio basilar garantir a melhoria da qualidade da educação. Nesse sentido, uma questão a ser levantada, embora existam tantas outras possíveis, é a de que não se pode pensar em políticas públicas para a educação sem priorizar, além de outros fatores, a qualificação e a justa remuneração dos professores. Do mesmo modo, a desarticulação das difusas políticas públicas de formação de professores com as políticas de educação básica não terão contribuído para alteração positiva das taxas de rendimento escolar dos estudantes das redes de ensino público.


			Os indicadores relacionados à formação dos professores que atuam na educação básica no sistema de ensino público do Maranhão, apresentados anteriormente, confirmam que ainda existe parcela significativa de professores com níveis insuficientes de qualificação atuando nos anos iniciais do ensino fundamental, se levar em consideração o que dispõe o inciso III do parágrafo 3º e parágrafo 4º do art. 87 da atual LDBEN. No que tange à formação de professores, já existe consenso de que o professor precisa estar envolvido num permanente processo de formação, imediatamente após sua formação em curso de licenciatura. Essa ideia é compartilhada por autores como (CANDAU, 2001; CARVALHO, 2002, 2005; NÓVOA, 1992, 1995, 1999; TARDIF, 1991, 2002, 2005, 2009; MISUKAMI, 2002, 2006; DEMO, 2001, 2002) entre outros. O que vem sendo evidenciado é que, além da fragilidade teórico-prática dos cursos de licenciatura em todas as áreas, fatores como falta de preparo para docência nos cursos que formam professores para a educação básica, além de comportamento de leitura entre os “profissionais” podem manter uma relação com o fraco desempenho profissional.


			Um estudo coordenado por Bernardete Gatti e Elba Barreto (2009), encomendado pela Unesco13 mostra a gravidade desse tipo de constatação e deixa evidente que cada vez mais, a fragilidade do processo de formação nos cursos de licenciatura imprime a importância do processo de formação continuada de professores no próprio interior da instituição de ensino onde atuam, com permanente assistência, acompanhamento e avaliação de uma equipe constituída por profissionais do sistema de ensino. 


			No caso do Maranhão, Raposo (2004), acentua que, em face das constatações da realidade educacional desse estado, exige-se o enfrentamento, de modo consistente, dos problemas relacionados à aprendizagem da leitura e da escrita e, por via, da qualificação do trabalho docente por meio da formação continuada de professores, particularmente, aqueles que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental do sistema público de ensino. Na compreensão da autora, a problemática educacional que o sistema público de ensino do Maranhão enfrenta, mesmo aquela engendrada no interior da escola, é, em última instância, decorrente das políticas educacionais implantadas nesse estado.


			Nesse sentido, concordo com Romeu Weliton Caputo, Diretor de Articulação e Apoio aos Sistemas de Educação Básica, da Secretaria da Educação Básica do Ministério da Educação, quando este aponta que os resultados do rendimento escolar das escolas públicas, apresentados pelo Ideb, evidenciam a necessidade de implementação de políticas voltadas para a garantia do direito de aprender, como foco principal das ações a serem desenvolvidas nas escolas das redes públicas do ensino.


			Farenzena (2010), apoiada em Muller e Surel (2002) identifica três requisitos para que um conjunto de decisões e ações seja considerado como constituindo uma política pública. O primeiro, segundo a autora, seria a construção e/ou existência de estabelecimento de normas de ação ou um quadro geral de ação, considerando os fins a atingir, sendo estes implícitos ou explícitos. Um segundo requisito apontado pela autora, indica que as ações/decisões representem a expressão do poder, sem com isso significar um bloco homogêneo e autônomo. E o último requisito apresentado é o de que uma política pública constitui uma ordem local, um sistema dentro do qual os atores mobilizam recursos e estratégias de poder para realizar objetivos.


			Na análise de Farenzena (2010), essas características estão presentes no Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação. As ações direcionadas à formação de professores que integram esse plano educacional é parte constitutiva de um projeto de desenvolvimento e integra a política de Estado em curso no Brasil nesse momento histórico.


			Por outro lado, Saviani (2009, p. 1) aponta que o PDE/PAR, teve uma repercussão positiva no âmbito da sociedade, por ter como princípio a qualidade da educação e argumenta que “[…] Finalmente, o PDE estaria disposto a enfrentar esse problema, focando prioritariamente os níveis de qualidade do ensino ministrado em todas as escolas de educação básica do país”. Não obstante, esse autor adverte para a questão da falta de clareza acerca dos mecanismos de controle, no que tange à possível manipulação por parte das administrações municipais quanto aos dados por meio de estatísticas que mascarassem o desempenho efetivo das escolas, em detrimento da melhoria da qualidade, no sentido de garantir o recebimento dos recursos.


			Os resultados divulgados pelo Inep, em 2007, que congregou os indicadores do Saeb e da Anresc, já apresentados anteriormente, sinalizaram que a maioria das escolas não atingiu os índices mínimos de rendimento escolar estabelecidos na avaliação do MEC. Esse fato tem gerado um grande volume de discussões acerca da orientação de políticas de investimento na educação básica, tendo como referência, a formação continuada de professores, uma vez que as expectativas eram de uma posição favorável quanto ao rendimento auferido pelos alunos. Desse modo, entre as ações proposta no PDE/PAR, duas são dirigidas aos professores: piso do magistério e formação.


			2.3 QUESTÃO NORTEADORA E JUSTIFICATIVA PARA A PESQUISA


			Em face da problemática apresentada, a questão que guiou esta pesquisa foi: a implantação das políticas dirigidas à formação continuada de professores no âmbito do Plano de Ações Articuladas contribui para a qualificação do trabalho docente, de modo a melhorar a qualidade da educação oferecida pelas escolas públicas das redes de ensino municipais do estado do Maranhão, bem como para a elevação dos indicadores do Ideb nesse estado? 


			Visando atender os objetivos de pesquisa, essa questão desdobrou-se nas seguintes indagações: quais as ações de formação continuada de professores aparecem no PAR dos municípios? Quais as instituições e/ou sujeitos envolvidos no processo de formação continuada de professores? Quais as ações voltadas à formação continuada de professores já existentes enquanto política desenvolvida pelos próprios municípios? Existe alguma relação entre a formação continuada de professores enquanto ação do PAR com outros processos já existentes nas redes de ensino municipais? O que pensam, gestores municipais e professores, sobre as ações de formação continuada, desenvolvidas pelo PAR, pelo PDE Escola e pelo próprio município? A formação continuada é organizada em pautas e/ou planos? Do ponto de vista da gestão escolar e dos professores, como a escola organiza as pautas e/ou planos de formação? Como os professores recebem a formação continuada realizada na escola, bem como a oferecida no âmbito da Secretaria Municipal de Educação? A organização das pautas de formação continuada é aberta à participação e às inferências dos professores? Os conteúdos das pautas de formação continuada atendem às reais necessidades dos professores quanto às suas demandas de sala de aula? Na percepção de gestores educacionais, gestores escolares e professores, a formação continuada contribui para a qualificação do trabalho docente, para o rendimento escolar e para a melhoria da qualidade da educação? Os professores apontam outros fatores que interferem na qualidade do atendimento escolar?


			Yin (2001) aponta que definir as questões de pesquisa se constitui o passo mais importante a ser levado em conta num estudo de pesquisa. Esse autor acrescenta que a escolha de boas questões ajuda a traçar a estratégia que será adotada para atingir os objetivos propostos.


			A formação continuada enquanto processo de ressignificação do fazer pedagógico, precisa ser submetido permanentemente a uma avaliação como fonte propulsora de reorientação de políticas públicas. Por isso, constitui-se numa temática que deve estar presente na agenda das grandes discussões nacionais, nos sistemas de ensino, na pauta das políticas públicas e, sobretudo, na academia. Esta pesquisa justifica-se pela intenção de se constituir num referencial para análises acerca dos processos de implementação da política pública Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, dada a relevância que a temática desperta na comunidade acadêmica e nos pesquisadores e, de igual modo, para a reflexão acerca das políticas educacionais em curso no Brasil, neste significativo momento histórico em que a formação continuada de professores é considerada, no âmbito das políticas públicas educacionais, como válvula propulsora para a elevação dos indicadores de qualidade da educação básica medidos pelo Ideb, bem como para qualidade do ensino público do país.


			Por outro lado, o regime de colaboração que fundamenta o arcabouço do Plano, objeto deste estudo, que se apresenta por meio do trabalho intergovernamental e interinstitucional (FARENZENA, 2010) constitui-se consequente, de grande relevância e pertinência, porque potencializa as relações entre União e Governos estaduais e municipais e universidades no que tange à organização das redes de ensino públicas e/ou na formulação de projetos que concorram para a melhoria das condições de oferta educacional das redes públicas. Do ponto de vista da relevância social este estudo pode subsidiar as instâncias públicas, no sentido de contribuir para a reflexão, a discussão, o planejamento e implantação de políticas educacionais que visem à efetiva garantia dos direitos constitucionais de uma educação de qualidade. 


			Do ponto de vista acadêmico, a pesquisa pode fornecer aquisição e construção de conhecimentos sobre a organização e a gestão da educação pública, particularmente no estado do Maranhão, além de se consistir num campo fértil para a produção de dados e conhecimentos em termos de avaliação de políticas públicas. Desse modo, pesquisadores, professores e estudantes podem aproveitar o conhecimento gerado por este estudo para a produção intelectual na área de política e gestão da educação e da formação docente.


			Por outro lado, pesquisar sobre políticas que visam à formação de educadores torna-se de suma importância para compreender a forma como esses programas vêm sendo implantados e que contribuições têm trazido para a prática dos professores e para mudanças no espaço/tempo da escola. Ainda deve-se levar em conta, também, o grande volume de recursos que esses programas movimentam e de que forma estão repercutindo na melhoria da qualidade da educação. Tem-se que considerar que a formação de professores, sobretudo nas duas últimas décadas, vem assumindo posição de destaque nas discussões de políticas públicas e se constituindo numa preocupação que se evidencia nas reformas que vêm sendo implantadas na política de formação de professores, assumindo, pois, o que dispõe os artigos 61, 63 e 67 da atual LDBEN.


			Não se pode prescindir das pesquisas acadêmicas nessa área, posto que seus resultados podem ser tomados para (re)orientar políticas públicas no sentido de que sejam cumpridos os preceitos constitucionais da universalização e democratização da escola pública de qualidade para todos. Nesse sentido, a formação continuada aparece associada ao processo de melhoria das práticas pedagógicas desenvolvidas pelos professores em seu cotidiano escolar e, em particular, ao planejamento de ensino e à organização do trabalho pedagógico.


			2.4 OBJETIVOS


			2.4.1 Geral


			Analisar, na percepção de professores e gestores escolares, o processo de formação continuada de professores no âmbito das ações do Plano de Ações Articuladas (PAR), buscando perceber a finalidade política e a proposta educacional subjacentes, e se a formação continuada oferece contribuições para a qualificação do trabalho docente, de modo a garantir a qualidade ensino das escolas das redes públicas de ensino do estado do Maranhão, bem como para a elevação dos indicadores do Ideb nesse estado.


			2.4.2 Específicos


			

					Analisar as bases teóricas e metodológicas que sustentam a proposta do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação e os processos de implantação do Plano de Ações Articuladas (PAR), buscando perceber a proposta educacional implícita ao PAR, no que se refere à formação continuada de professores que atuam nos anos iniciais do ensino fundamental, no período de 2007 a 2011.



					Analisar o processo de implantação das ações de formação continuada de professores, desenvolvidas no âmbito do PAR, levando em conta a participação dos docentes e gestores na construção dos planos de formação, as condições estruturais e organizacionais da escola, os espaços/tempos de realização dos cursos, os pontos de resistência/aceitação das ações pelos sujeitos escolares, bem como os possíveis conflitos com experiências anteriores de formação e com outros processos formativos em curso nas escolas.



					Identificar, no entendimento de gestores e professores, se as ações de formação continuada do PAR contribuem para a melhoria da qualidade da educação escolar, seja aquela referenciada pelo (Ideb) ou se a meta perseguida pela escola é diferente desse índice oficial.



			


			2.5 CAMINHOS E PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS


			O percurso do trabalho, dada a sua dimensão analítico-descritiva, foi apoiado em matrizes que pudessem garantir a fidedignidade das informações e a consistência do trabalho. Nesse sentido, o percurso metodológico obedeceu a criterioso rigor na escolha de técnicas e instrumentos garantissem as informações que pudessem atender aos objetivos da pesquisa. Nesse sentido, Demo (1999) esclarece que a metodologia deve ser entendida como o conhecimento crítico dos caminhos do processo científico, indagando e questionando acerca dos limites e possibilidades que o pesquisador tem de realizar a pesquisa. 


			2.5.1 Caracterização do estudo


			Compreender como se desenvolve um processo de formação continuada de professores em seus aspectos históricos, políticos, econômicos, sociais e culturais requer a adoção de uma abordagem ancorada a um referencial teórico-epistemológico que contribua para o desvelamento do objeto estudado, bem como a utilização de um método e técnicas próprios que possam traduzir a essência do problema investigado.


			Para alcançar os objetivos aqui propostos e compreender a complexidade do fenômeno em análise, este estudo enquadra-se no âmbito de uma pesquisa exploratória, do tipo estudo de caso. Segundo o estudo de Resende e Fonseca (2004), essa modalidade busca identificar fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência de fenômenos e, nesse caso, aproximam-se da pesquisa explicativa, também referida como pesquisa fundamental. É também entendida por Gil (2011) como a modalidade que mais aprofunda o conhecimento da realidade, porque explica a causa das ocorrências físicas, naturais e sociais.


			O enfoque explicativo, porém, é imprescindível na pesquisa de fenômenos sociais, quando a pesquisa se propõe a compreender como e porque se produzem. Esse é o caso das chamadas pesquisas exploratórias. Estas se diferenciam da pesquisa explicativa propriamente dita pela utilização de metodologias mais qualitativas. Seu planejamento é flexível, de modo a envolver variados aspectos relativos ao fato estudado, inclusive a exploração de aspectos intuitivos, que não podem ser medidos estatisticamente, mas que podem ser interpretados logicamente. Sendo seu método preponderantemente qualitativo, comportam pesquisas bibliográficas; análise de resultados de estudos anteriores; observações diretas do fenômeno em processo; e entrevista, buscando percebê-lo segundo a visão das pessoas envolvidas nas pesquisas. Desse modo, permitem maior familiaridade com o objeto de estudo, facilitando a sua apreensão da sua concretude.


			No entendimento de Resende e Fonseca (2004) essa modalidade de pesquisa vem sendo utilizada nas mais diversas áreas do conhecimento, especialmente no campo das ciências humanas e sociais. Entre suas vantagens, situa-se a possibilidade de novas descobertas, por ser um método aberto a observações não previstas no planejamento inicial da pesquisa. Por essa razão, essas pesquisas não exigem a inflexibilidade metodológica da pesquisa experimental, como a elaboração de hipóteses, organização de grupos de controle, técnicas de amostragem etc. isso não significa, entretanto, que o rigor metodológico seja negligenciado na pesquisa qualitativa. Ao contrário, ele é exigido em todas as etapas da pesquisa a partir do seu planejamento, ao serem definidos os pressupostos teóricos, o exame dos resultados, estudos e pesquisas antecedentes. O mesmo rigor é exigido na seleção de instituições e sujeitos investigados, na condução das entrevistas e observações de fenômenos e na análise dos fatos e dados coletados.


			Na proposta exploratória, a pesquisa tem uma finalidade explicativa, na medida em que busca as causas e efeitos dos fenômenos, mas se utiliza de uma metodologia qualitativa. Nesse caso, as conclusões da pesquisa não permitem, em si, uma generalização, para outras regiões ou escolas. No entanto é possível que outros pesquisadores se identifiquem com os problemas estudados e com as análises efetuadas, podendo aplicar os achados da pesquisa para sua realidade particular.


			Na pesquisa qualitativa, segundo Lüdke e André (1999), o pesquisador lança mão de uma variedade de dados, coletados em diferentes momentos, em situações variadas e com uma variedade de tipos de informantes, o que possibilita cruzar informações e levantar, inclusive, dados indicativos de tensões no processo. A interação direta do pesquisador com o objeto estudado possibilita que o fenômeno seja desvendado a partir da perspectiva dos sujeitos, o que permite desvendar significados, valores, atitudes e crenças que permeiam o cotidiano escolar.


			Algumas características fundamentais da pesquisa qualitativa são assim apresentadas por Bogdan e Biklen (1994):


			

					O ambiente natural constitui elemento fundamental para a obtenção de dados e o investigador é o instrumento principal. A partir da interação do pesquisador com o meio pesquisado são abstraídas informações sobre o contexto e são observadas as relações com o objeto de estudo, como forma de construção do entendimento sobre o fenômeno.



					Em uma investigação qualitativa todos os detalhes constituem elementos fundamentais capazes de desvelar com sutileza as características e a forma como o objeto se manifesta. Nesse sentido, as palavras são reveladoras para tornar mais clara a compreensão do objeto.



					O interesse dos pesquisadores se concentra mais no processo do que nos resultados ou produtos. A abordagem qualitativa preocupa-se com o modo como as expectativas se traduzem nas atividades, interações, procedimentos diários e como o objeto se configura mediante os significados atribuídos pelos indivíduos.



					A análise dos dados é indutiva. Na investigação qualitativa não há preocupação com a testagem das hipóteses, sua refutação ou confirmação, antes, consiste em construir abstrações a partir da análise dos dados e a organização das informações obtidas.



					O significado tem importância fundamental na abordagem qualitativa. Os investigadores atentam para os significados atribuídos pelos indivíduos às suas vidas como forma de apreender as diferentes perspectivas destes frente ao objeto, assim utilizam questionamentos para perceber as experiências, a interpretação que fazem delas e a forma como estruturam o meio em que vivem.



			


			Nesse sentido, para garantir a natureza analítica a que se propôs este estudo, foi adotada a pesquisa qualitativa, dado seu perfil analítico-descritivo de dados coletados num empreendimento de pesquisa. Essa opção está ancorada no fato de que a pesquisa qualitativa segue a tradição compreensiva ou interpretativa e parte do pressuposto de que as pessoas agem em função de suas crenças, percepções, sentimentos e valores e que seu comportamento precisa ser desvelado (PATTON, 1986).


			No caso da pesquisa na área de educação, na qual há interação de diversas variáveis, a abordagem qualitativa permite melhor interpretar a dinamicidade do processo e não concentrar suas crenças tão somente no resultado ou produto. Seguindo essa linha, Bogdan e Biklen (1994) situam que a pesquisa qualitativa pode envolver a obtenção de dados descritivos, obtidos no contato direto do pesquisador com a situação estudada. Pode-se inferir, a partir das considerações desses autores que as várias possibilidades de descrever um fenômeno encaminham o pesquisador a condições de conhecê-lo na sua totalidade e em partes, excluindo, de antemão, uma visão fragmentária do objeto de estudo.


			Na análise dos dados em pesquisa qualitativa, Minayo (2001) considera dois aspectos importantes. O primeiro relaciona-se com a ideia de que não há consenso e nem ponto de chegada ao processo de produção do conhecimento; enquanto o segundo associa-se ao fato de que a ciência se constrói numa relação dinâmica entre a razão daqueles que a praticam e a experiência (gerada na vida material) que aparece na realidade concreta. Desse modo, este estudo, por mais elementos que tenha gerado na sua construção, continuará sendo foco de outros estudos e outras análises que, de certo, abordarão outros aspectos, posto que os resultados de uma pesquisa em ciências humanas e sociais constituem apenas numa aproximação da realidade social, provisória e aproximativa, uma vez que suas conclusões podem abrir espaços para outras afirmações produzidas por novos estudos.


			Martins (2004) aponta que uma das características importantes da pesquisa qualitativa é a variedade do material obtido qualitativamente; e isso exige do pesquisador uma capacidade integrativa e analítica que depende do desenvolvimento de uma capacidade criadora, intuitiva e relacional. A esse respeito, a autora adverte para a questão ética, principalmente, devido à proximidade entre pesquisador e sujeitos da pesquisa, o que implica uma relação de alteridade ente os dois lados da situação de pesquisa.  


			 A intenção inicial foi a de estudar o caso de quatro escolas situadas em dois municípios pertencentes aos sistemas estadual e municipal de ensino do estado do Maranhão, tendo como critério o fato de as escolas figurarem entre as piores e as melhores avaliadas nas redes públicas de ensino fundamental, pelo Ideb, nos anos de 2007 e 2009. Todavia fiz opção por investigar a formação continuada de professores em seis escolas pertences a três redes municipais de ensino, excluindo a rede estadual pelas razões já apresentadas nesta obra. A escolha de três municípios está relacionada às condições sociorregionais, econômicas e culturais que estes logram no cenário das regiões do estado do Maranhão.


			Lüdke e André (1999) apontam que o caso é sempre bem delimitado o que exige que seus contornos sejam bem definidos no decorrer do estudo e pode ser similar a outros, mas é ao mesmo tempo distinto, pois tem um interesse próprio, singular. Essas autoras acrescentam que o caso se destaca por se constituir numa unidade dentro de um sistema mais amplo. A relevância se acentua sobre o que ele tem de único, de particular, ainda que posteriormente possam ficar evidentes algumas semelhanças com outros casos ou situações.


			Yin (2001), por outro lado, enfoca que o estudo de caso representa uma boa estratégia, principalmente quando o pesquisador tem pouco controle sobre os eventos e quando esses eventos estão localizados em fenômenos inseridos em contextos da vida real. E acrescenta (2001, p. 21) que


			O estudo de caso contribui, de forma inigualável, para a compreensão que temos dos fenômenos individuais, organizacionais sociais e políticos […] a clara necessidade pelos estudos de caso surge do desejo de se compreender fenômenos sociais complexos. 


			A questão da complexidade do estudo de caso consiste na multiplicidade de dimensões presentes numa determinada situação ou problema, o que permite ao pesquisador estabelecer uma relação dialética entre as partes e destas com o todo do fenômeno pesquisado, evidenciando a inter-relação dos seus componentes. Dessa forma, ao desenvolver um estudo de caso, o pesquisador lança mão de uma variedade de dados, coletados em diferentes momentos, em situações variadas e com uma variedade de tipos de informantes, o que possibilita cruzar informações, confirmar ou rejeitar hipóteses, descobrir novos dados e perceber o que está subjacente às falas dos sujeitos respondentes (LÜDKE; ANDRÉ, 1999).


			A pesquisa qualitativa é uma abordagem que se adapta a esta obra, visto que um dos seus itens busca analisar o processo de formação continuada de professores no estado do Maranhão dentro de um limite histórico, e, ainda, as tensões suscitadas entre os sujeitos institucionais envolvidos no processo de inserção e execução do PAR, que constitui seu objeto. Ainda que a pesquisa se fundamente no enfoque qualitativo, aspectos quantitativos foram considerados, não como meras informações frias, mas têm fundamental importância para a apreensão concreta do presente objeto de estudo.


			Para isso foi escolhido o enfoque qualitativo. Para apreender o fenômeno em suas dimensões sincrônica e diacrônica, permiti-me observar o objeto mediante um foco dialético. Essa observação permitiu identificar as tensões e mediações que se interpuseram no processo de definição de políticas e de programas oficiais de formação de professores, de modo a catalisar as demandas emanadas dos campos científico e econômico e dos movimentos organizados da sociedade e, ainda, para equilibrar as tensões que se produzem no embate entre elas.


			No primeiro momento da pesquisa busquei examinar o processo de formação de professores em sua totalidade constitutiva, isto é, como parte integrante das políticas públicas brasileiras e a sua interlocução com as demandas da sociedade. Considerei que tal interlocução é cambiante, visto ser dependente da base política e ideológica em que o estado se sustentou nos diferentes estágios governamentais. Realizei uma incursão nas políticas e processos da formação de professores, buscando perceber as tensões e mediações nos diferentes momentos históricos, fortemente marcados por governos mais ou menos democráticos e por movimentos sociais mais acanhados ou fortemente reivindicativos. 


			A observação dialética permitiu compreender que os elementos que constituem a totalidade do fenômeno estudado se opõem, mas não se excluem, dando azo a uma dinâmica que dará origem a uma nova manifestação do real. Desse modo, a tessitura da realidade que marcou a formação de professores no Brasil se deu em meio a tensões entre a política de governo, expressa nos discursos oficiais, (planos governamentais e textos constitucionais) e as demandas geradas no seio dos movimentos sociais organizados, que já labutavam por uma educação de qualidade desde a mobilização da Associação Brasileira de Educação (ABE), reduto dos chamados Pioneiros, nos anos 1930. 


			A mobilização social ganhou força nos anos 1980, período que se seguiu ao regime militar. Associações científicas e entidades sindicais debateram suas propostas nas conferências de educação. Outras entidades ganharam força no cenário educacional, como proponentes de uma educação democrática e inclusiva, capaz de garantir a expansão e o acesso aos direitos educacionais em todos os níveis e modalidade de ensino. Dentre elas, sobressaíram a Associação Nacional de Política e Administração da Educação (Anpae), a Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped), a Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação (Anfope), o Sindicato Nacional dos Docentes das Instituições de Ensino Superior (Andes-SN) e a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (sbpc).O debate produzido no âmbito dos movimentos acadêmicos suscitou o envolvimento dos governos, entidades representativas, gestores, instituições de ensino, docentes, além de outras instâncias que lograram incluir muitas de suas reivindicações na carta Constitucional de 19888. 


			No segundo momento da pesquisa, busquei perceber como o fenômeno investigado se materializa na realidade de cada escola. Por meio de observações dos espaços/tempos escolares, da cultura organizacional das escolas e de entrevistas diretas com os sujeitos, o autor empreendeu esforço para perceber as tensões que se produzem no momento de inserção de programas governamentais em escolas e como tais programas são recebidos pela comunidade escolar, particularmente pelos professores. Com igual interesse, o esforço seguiu na direção de perceber, à luz de (TRIVIÑOS, 1994; LUKÁCS, 1979, 1992; FRIGOTTO, 1997; LEFEBVRE, 1979, 1983), as contradições que se geram entre as propostas e as relações entre os diferentes sujeitos institucionais (MEC, secretarias estadual e municipal de educação) e, ainda entre os atores escolares (gestores, professores e demais sujeitos que integram a comunidade escolar) e como as ações, de fato, materializam-se na realidade de cada escola.


			A aproximação do olhar dialético permitiu apreender o fenômeno no todo e nas partes, acreditando que a escolha do problema, dos sujeitos da pesquisa e do método tem a ver com a visão de mundo do pesquisador e com as contradições que se almeja encontrar. Considerando que o fenômeno estudado nesta obra se inscreve num movimento em que a totalidade não é apenas a soma das partes, dada a complexidade que a constitui, a temática é analisada e discutida num cenário mais amplo das políticas econômicas, sociais e culturais inerentes ao movimento que marcou a formação de professores a partir dos anos de 1960 e, particularmente, nos últimos 20 anos. O estudo buscou, também, compreender a temática em sua articulação sincrônica com os diferentes aspectos da realidade que permitem compreendê-la em sua totalidade nos dias atuais.  


			A compreensão do processo de implementação das ações de formação continuada de professores nos municípios investigados, por meio da política do PDE/PAR enseja a apreensão dos movimentos, conceitos e representações que se fazem no âmbito das instâncias propositoras (MEC e sistemas de ensino) e executoras (escolas). A compreensão do fenômeno exige estabelecer uma relação dialética entre o sujeito (o professor no processo de formação) e o objeto (a formação continuada desenvolvida por meio do PDE/PAR nos sistemas de ensino e nas escolas), procurando, no que orienta Lukács (1992, p. 68), perceber “[…] as mediações pelas quais eles podem ser relacionados ao seu núcleo e à sua essência e tomados em sua essência mesma”, bem como os diferentes elementos que compõem a temática investigada em sua totalidade. A proposição e construção de políticas e programas no campo da educação pelo Estado, que neste estudo corresponde à formação continuada de professores no âmbito do PAR dos municípios, apresenta-se de maneira contraditória, tanto pela natureza que define as políticas quanto pelo contexto em que estas se realizam.


			Deve-se considerar, segundo Lukács (1992, p. 60), que a construção do conhecimento histórico implica o esforço de abstração e teorização do movimento dialético (conflitante, contraditório, mediado) da realidade, no sentido de “[…] desenvolver a essência prática da teoria a partir dela mesma e da relação que estabelece com o objeto”, procurando explicitar, no plano do conhecimento, “[…] as relações sociais, suas raízes nas condições materiais da sua existência, em suas totalidades”. 
A perspectiva analítico-conceitual adotada neste estudo contribuiu para a compreensão do fenômeno investigado, permitindo perceber os limites, os avanços e as contradições das ações de formação continuada de professores no PAR no período da sua implementação. 


			A preocupação com o entendimento mais amplo sobre a temática em tela levou-me a investigar os resultados de outros estudos e pesquisas. Os resultados aqui apresentados constituem um aporte para dar mais consistência à análise empírica, na medida em que permite comparações com respeito ao comportamento do PAR em outros estados brasileiros.


			Para a análise da temática e, de igual modo, na direção de compreender as possíveis relações entre as medidas propositivas do Ministério da Educação (MEC) para a formação continuada de professores por meio das reformas que vêm sendo implantadas desde a década de 1990, particularmente a partir das metas propostas no Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e desenvolvidas por meio do Plano de Ações Articuladas (PAR), recorri a vários estudos que abordam a temática no sentido de apreender os contextos em que tais reformas são implantadas e os desdobramentos que atingem no âmbito dos sistemas de ensino, na escola, na qualificação docente bem como os efeitos que tais reformas exercem sobre a qualidade da educação básica oferecida pelo poder público, no Brasil.


			Dos vários estudos empíricos analisados que tratam da formação de professores, podem ser destacados alguns que discutem a temática por meio de pesquisas. São estudos de teses e dissertações disponíveis nos bancos de teses e dissertações dos programas de pós-graduação das universidades brasileiras, que pudessem contribuir para a reflexão acerca da temática da formação de professores. Nesse sentido, acessei o banco de teses e dissertações da Comissão de Aperfeiçoamento do Pessoal de Nível Superior (Capes), do Instituto Brasileiro de Informações em Ciências e Tecnologia (Ibict), o acervo do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep) assim como diretamente no acervo digital de algumas Instituições de Ensino Superior (IES) que mantém Programas de Pós-Graduação em Educação. No âmbito da Capes, selecionei os trabalhos de programas de pós-graduação em Educação de seis renomadas IES, levando em consideração a importância que ocupam no cenário da pesquisa no campo da formação de professores e o quantitativo de trabalhos produzidos. São elas: Unicamp; USP; UFRGS; UFSCar; UFRN; e PUC/SP.


			Tomando a pesquisa citada, pude perceber que o tema formação de professores apresenta uma considerável produção em todos os programas que tematizam esse campo de estudo. Isso fica visível no quadro a seguir:


			Quadro 2 – Demonstrativo de teses e dissertações sobre formação continuada do banco da Capes, defendidas no período de 1999 a 2009
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							Unicamp


						

							

							Tese


						

							

							56


						

							

							25


						

							

							44,64


						

							

							Dissertação


						

							

							51


						

							

							11


						

							

							21,56


						

					


					

							

							USP


						

							

							Tese


						

							

							91


						

							

							27


						

							

							29,67


						

							

							Dissertação


						

							

							114


						

							

							39


						

							

							34,21


						

					


					

							

							UFRGS


						

							

							Tese


						

							

							30


						

							

							10


						

							

							33,33


						

							

							Dissertação


						

							

							47


						

							

							12


						

							

							25,53


						

					


					

							

							UGSCar


						

							

							Tese


						

							

							45


						

							

							13


						

							

							28,88


						

							

							Dissertação


						

							

							69


						

							

							19


						

							

							27,53


						

					


					

							

							UFRN


						

							

							Tese


						

							

							28


						

							

							06


						

							

							10,71


						

							

							Dissertação


						

							

							43


						

							

							06


						

							

							13,95


						

					


					

							

							PUC/SP


						

							

							Tese


						

							

							94


						

							

							21


						

							

							22,3


						

							

							Dissertação


						

							

							188


						

							

							42


						

							

							22,34


						

					


					

							

							Totais


						

							

							Tese


						

							

							344


						

							

							102


						

							

							29,65


						

							

							Dissertação


						

							

							512


						

							

							129


						

							

							25,19


						

					


				

			


			Fonte: o autor (2011), a partir de informações do banco de teses e dissertações da Capes


			Observando o quadro anterior, percebe-se um considerável quantitativo de teses e dissertações que tratam da temática de formação continuada no âmbito da formação de professores. O porcentual de 25,19% do total do acervo do banco de teses e dissertações da Capes revela a envergadura que a temática vem apresentando no cenário das pesquisas, na academia, sobre formação docente, no Brasil, sobretudo na primeira década do milênio, uma vez que somente três trabalhos dos que compõem o quadro datam dos anos de 1990. 


			Foi considerado de grande relevância, para efeito desta pesquisa, visitar o sítio do Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict) por meio da Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações (BDTD) e identificar os trabalhos que constam no acervo. Desse modo, o levantamento verificou um quantitativo de 500 dissertações, disponível para consulta, bem como um total de 259 teses, todas oriundas de programas de pós-graduação em educação de IES públicas e privadas existentes no país. 


			Além das buscas no acervo dessas instituições, considerei igualmente relevante, proceder a outros levantamentos diretamente no repositório das bibliotecas digitais de algumas IES14, com o objetivo de identificar trabalhos mais recentes que versassem sobre a temática proposta por este estudo. Nesse sentido, dos trabalhos selecionados, um total de 31 teses e 40 dissertações, nenhum aborda a temática com a especificidade proposta por este estudo.


			A análise dos resumos de grande parte desses trabalhos permitiu identificar que os temas mais abordados são: políticas educacionais para o desenvolvimento do trabalho docente; identidade, profissionalização e condição docente; formação docente e início de carreira; construção da docência; formação continuada de professores em serviço; mundialização da educação em contextos de Estados neoliberais; avaliação de programas educacionais realizados em cooperação internacional; trabalho docente e mudanças no mundo trabalho; relação entre formação continuada, profissionalização e prática docente, do ponto de vista de programas desenvolvidos pelos sistemas estaduais e municipais de ensino; utilização de processos midiáticos na formação continuada de professores; processo de formação mediado pelas tecnologias da informação e da comunicação (TIC’s); formação continuada para inclusão; representações sociais de professores em processo de formação continuada; formação continuada para o uso das tecnologias; formação continuada para o ensino de ciências e artes; formação continuada de professores alfabetizadores; relação entre formação continuada, gestão de sala de aula e processo ensino-aprendizagem; formação continuada e ciclos de aprendizagem; formação continuada para o desenvolvimento de competências; formação continuada e Parâmetros Curriculares Nacionais, entre outros. 


			A pesquisa bibliográfica inclui também um estudo na linha do “estado da arte,” com a finalidade de identificar trabalhos investigativos sobre o tema em pauta, notadamente aqueles apresentados em fóruns de reconhecida relevância científico-acadêmica, tais como as reuniões anuais da Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação – Anped e Encontro Nacional de Didática e Prática de Ensino – Endipe, por se constituírem em dois importantes eventos na área de educação e, particularmente, no campo da formação de professores.


			A ideia inicial era a de me restringir aos trabalhos apresentados na Anped por meio do GT 08 de Formação de Professores. Todavia reorientei as buscas, em função de apenas serem identificados, no período de 10 anos de realização desse evento, 37 trabalhos na modalidade comunicação oral, sendo que destes, nenhum está relacionado diretamente à pesquisas sobre a formação continuada de professores no PAR. Nesse sentido, decidi ampliar o universo de busca nos anais do Endipe por se tratar de um evento de forte expressão nacional e por congregar importantes programas de pós-graduação e conceituados pesquisadores do campo da formação de professores. Tal escolha justifica-se pela grande abrangência que tem o evento, do ponto de vista de publicações e divulgação de pesquisas, uma vez que abarca toda a produção nacional. 


			No âmbito da Anped, fiz um recorte temporal equivalente ao período compreendido de 2000 a 2010, levantando os trabalhos apresentados no GT 08 (Grupo de Trabalho) Formação de Professores nas 10 últimas reuniões anuais, conforme demonstra o quadro a seguir:


			Quadro 2 – Trabalhos apresentados pelo GT 8 – Anped, sobre formação de professores, no período 2000 – 2010


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Reunião anual


						

							

							Trabalhos 


						

							

							Formação Cont. de Professores


						

					


					

							

							Total 


						

							

							%


						

					


					

							

							23ª Reunião 2000


						

							

							18


						

							

							04


						

							

							22,22


						

					


					

							

							24ª Reunião 2001


						

							

							17


						

							

							–


						

							

							0%


						

					


					

							

							25ª Reunião 2002


						

							

							17


						

							

							–


						

							

							0%


						

					


					

							

							26ª Reunião 2003


						

							

							18


						

							

							02


						

							

							11,11


						

					


					

							

							27ª Reunião 2004


						

							

							22


						

							

							05


						

							

							22,72


						

					


					

							

							28ª Reunião 2005


						

							

							45


						

							

							10


						

							

							22,22


						

					


					

							

							29ª Reunião 2006


						

							

							29


						

							

							04


						

							

							13,79


						

					


					

							

							30ª Reunião 2007


						

							

							16


						

							

							05


						

							

							31,25


						

					


					

							

							31ª Reunião 2008


						

							

							17


						

							

							04


						

							

							23,52


						

					


					

							

							32ª Reunião 2009


						

							

							21


						

							

							02


						

							

							9,52


						

					


					

							

							33ª Reunião 2010


						

							

							19


						

							

							01


						

							

							5,26


						

					


					

							

							Totais


						

							

							239


						

							

							37


						

							

							15,48


						

					


				

			


			Fonte: o autor, a partir de dados colhidos no sítio da Anped


			Observa-se no Quadro 2 um reduzido quantitativo de trabalhos no âmbito do GT 08 que abordam diretamente a formação continuada de professores. Acrescente-se ainda que, do total de trabalhos que tratam da formação continuada, nenhum faz qualquer associação desta às ações do PAR. 


			No caso do Endipe, do total de trabalhos apresentados nos cinco últimos encontros, identifiquei 76 trabalhos na modalidade de comunicação oral e 52 na modalidade de pôsteres. O objetivo foi selecionar possíveis produções apresentadas nos dois eventos que tivessem como foco central a formação continuada de professores, notadamente aqueles que tratassem da formação continuada de professores no PAR. A intenção não era elaborar um estudo do tipo “estado da arte”, mas analisar, por meio dos trabalhos e de um cotejamento com a literatura que me serve de referencial teórico, como se configura a formação continuada de professores e, no mesmo sentido, como esta tem sido executada enquanto ação do PAR no processo de implementação dessa importante política pública nos sistemas de ensino públicos municipais. 


			 Os registros relativos aos trabalhos sobre formação de professores, apresentados nos cinco últimos encontros nacionais do Endipe, posto que este ocorre a cada dois anos, a demanda apresentada nesses cinco eventos totalizou 3657 trabalhos apresentados em painéis, na modalidade comunicação oral e 2269 na modalidade pôster, perfazendo um total de 5926 trabalhos, conforme apresentado no quadro a seguir:


			Quadro 3 – Trabalhos sobre formação de professores, apresentados nos encontros do Endipe, período 2002/2010


			

				

					

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							Encontros


						

							

							Ano


						

							

							Trabalhos


						

							

							Pôsteres


						

					


					

							

							Total


						

							

							Formação


							Continuada


						

							

							Total


						

							

							Formação


							Continuada


						

					


					

							

							XI


						

							

							2002


						

							

							411


						

							

							09


						

							

							267


						

							

							05


						

					


					

							

							XII


						

							

							2004


						

							

							913


						

							

							17


						

							

							402


						

							

							07


						

					


					

							

							XIII


						

							

							2006


						

							

							876


						

							

							16


						

							

							615


						

							

							14


						

					


					

							

							XIV


						

							

							2008


						

							

							958


						

							

							18


						

							

							677


						

							

							08


						

					


					

							

							XV


						

							

							2010


						

							

							499


						

							

							16


						

							

							308


						

							

							18


						

					


					

							

							Totais


						

							

							–


						

							

							3 657


						

							

							76


						

							

							2269


						

							

							52


						

					


				

			


			Fonte: o autor, a partir de CD RON das reuniões do evento e diretamente no sítio do Endipe 


			Do total de trabalhos apresentados neste evento, somente 128 estão ligados à temática de formação continuada de professores, o que corresponde a 2,16%, não havendo, porém, nenhum que trate da formação continuada de professores no PAR.


			Além disso, examinei duas revistas especializadas de caráter nacional e internacional, Educação & Sociedade (Cedes); Revista Brasileira de Educação (RBE), editada pela Anped.


			No caso da Revista Educação & Sociedade (Cedes), a delimitação temporal foi do período de janeiro de 2005 a dezembro de 2010 (v. 26 n. 90, jan./abr., 2005 a v. 31 n. 113. out/dez., 2010). Nesse caso, o levantamento identificou um total de 241 artigos. Destes, 28 abordam de modo mais geral sobre a formação de professores e, somente um artigo trata especificamente da formação continuada, como expressa o quadro a seguir:


			Quadro 4 – Artigos publicados na Revista Educação & Sociedade (Cedes) – período 2005/2010


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Revista


						

							

							Total de artigos


						

							

							Formação de professores


						

							

							Form. Continuada


							De professores


						

					


					

							

							v. 26, n. 90, jan./abr., 2005


						

							

							15


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 26, n. 91, maio/ago., 2005


						

							

							18


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 26, n. 92 espec., 2005


						

							

							17


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 26, n. 93, set./dez., 2005


						

							

							21


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 27, n. 94, jan./abr., 2006


						

							

							15


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 27, n. 95, maio/ago., 2006


						

							

							15


						

							

							0l


						

							

							–


						

					


				

			


			continua


			continuação


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Revista


						

							

							Total de artigos


						

							

							Formação de professores


						

							

							Form. Continuada


							De professores


						

					


					

							

							v. 27, n. 96 espec., 2006


						

							

							18


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 27, n. 97, set./dez., 2006 


						

							

							14


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 28, n. 98, jan./abr., 2007


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 28, n. 99, maio/ago., 2007


						

							

							16


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 28, n. 100 espec., maio/ago., 2007


						

							

							25


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 28, n. 101, set./dez., 2007


						

							

							13


						

							

							01


						

							

							01


						

					


					

							

							v. 29, n. 102, jan./abr., 2008


						

							

							13


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 29, n. 103, maio/ago., 2008


						

							

							13


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 29, n. 104 espec., 2008


						

							

							12


						

							

							03


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 29, n. 105, set./dez., 2008


						

							

							14


						

							

							04


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 30, n. 106, jan./abr., 2009


						

							

							14


						

							

							01


						

							

					


					

							

							v. 30, n. 107, maio/ago., 2009


						

							

							13


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 30, n. 108, out., 2009


						

							

							13


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 30, n. 109, set./dez., 2009


						

							

							16


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 31, n. 110, jan./abr., 2010


						

							

							13


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 31, n. 111, abr./jun., 2010


						

							

							13


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 31, n. 112, jul./set., 2010


						

							

							17


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 31, n. 113, out./dez., 2010


						

							

							16


						

							

							02


						

							

							–


						

					


					

							

							Totais


						

							

							241


						

							

							28


						

							

							01


						

					


				

			


			Fonte: o autor, a partir das informações colhidas no sítio da Revista Educação & Sociedade


			Como se pode observar no quadro, do total de 241 trabalhos publicados nessa revista ao longo de cinco anos, apenas 28 dedicam-se à questão da formação docente, o que corresponde a 11,6%. Desse percentual, as questões mais observadas nesses trabalhos foram: o trabalho docente no contexto latino-americano; a estruturação da formação docente e as relações entre identidade e sindicalismo; profissionalização; condição docente, regulação da formação; pesquisa sobre formação docente; a formação de professores para o desenvolvimento de competências; e, relação entre formação continuada de professores e gestão de sala de aula. No que tange ao trabalho que abordou a formação continuada, com o título “Aprendizagem medida por ferramentas de interação: análise do discurso de professores em um curso de formação continuada a distância”, mostra uma experiência dessa modalidade formativa por meio de um processo a distância, sem, contudo, estabelecer qualquer vínculo com a temática deste estudo.


			Já a Revista Brasileira de Educação, editada pela Anped, publicou no período de 2000 a 2010 um total de 360 artigos. Entre os trabalhos publicados somente 13 tratam sobre a formação docente e, especificamente sobre a formação continuada de professores, apenas dois artigos ocuparam espaço nas publicações do período, sendo um artigo na revista n. 28/2005 e o outro na revista n. 39/2008, como pode ser visto no quadro a seguir:


			Quadro 5 – Artigos publicados na Revista Brasileira de Educação – período 2000/2010


			

				

					

					

					

					

				

				

					

							

							Revista 


						

							

							Total de artigos


						

							

							Form. Professores


						

							

							Form. Continuada


							De professores


						

					


				

				

					

							

							n. 13, jan./abr., 2000


						

							

							06


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							n. 14, maio/ago., 2000 


						

							

							07


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							n. 15, set./dez., 2000


						

							

							09


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 6, n. 16, jan./abr., 2001


						

							

							10


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 6, n. 17, maio/ago., 2001


						

							

							09


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 6, n. 18, set./dez., 2001


						

							

							10


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 7, n. 19, jan./abr., 2002


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 7, n. 20, maio/ago., 2002


						

							

							09


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 7, n. 21, set./dez., 2002


						

							

							10


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 8, n. 22, jan./abr., 2003


						

							

							10


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 8, n. 23, maio/ago., 2003 


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 8, n. 24, set./dez., 2003


						

							

							12


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 9, n. 25, jan./abr., 2004


						

							

							12


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 9, n. 26, maio/ago., 2004


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 9, n. 27, set./dez., 2004


						

							

							13


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 10, n. 28, jan./abr., 2005


						

							

							12


						

							

							–


						

							

							01


						

					


					

							

							v. 10, n. 29, maio/ago., 2005


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 10, n. 30, set./dez., 2005


						

							

							10


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 11, n. 31, jan./abr., 2006


						

							

							11


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 11, n. 32, maio/ago., 2006


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 11, n. 33, set./dez., 2006


						

							

							15


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 12, n. 34, jan./abr., 2007


						

							

							11


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 12, n. 35, maio/ago., 2007


						

							

							13


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 12, n. 36, set./dez., 2007


						

							

							09


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 13, n. 37, jan./abr., 2008


						

							

							12


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 13, n. 38, maio/ago., 2008


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 13, n. 39, set./dez., 2008


						

							

							11


						

							

							01


						

							

							01


						

					


					

							

							v. 14, n. 40, jan./abr., 2009


						

							

							13


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 14, n. 41, maio/ago., 2009


						

							

							13


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 14, n. 42, set./dez., 2009


						

							

							12


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 15, n. 43, jan./abr., 2010


						

							

							12


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 15, n. 44, maio/ago., 2010


						

							

							11


						

							

							–


						

							

							–


						

					


					

							

							v. 14, n. 45, set./dez., 2010


						

							

							12


						

							

							01


						

							

							–


						

					


					

							

							Totais 


						

							

							360


						

							

							13


						

							

							02


						

					


				

			


			Fonte: o autor, a partir de dados colhidos no sítio da Revista Brasileira de Educação


			Dos artigos publicados pela Revista Brasileira de Educação, somente 13 do total fazem alusão à formação docente; e destes somente dois se referem à formação continuada, o que representa apenas a 0,55% do total de artigos publicados por este periódico. Pelos números expostos nos quadros, fica evidente que as produções acerca da formação de professores ficam mais no âmbito das reuniões anuais da Anped e nos encontros nacionais do Endipe.


			Comparando as produções expressas nos quadros anteriores, evidencia-se que os programas de pós-graduação são os maiores produtores sobre a temática. Isso se justifica pela grande quantidade de pesquisas realizadas nos cursos de mestrado e doutorado no âmbito das IES brasileiras.


			De modo geral, todos os trabalhos apresentados nesses eventos, bem como as teses e dissertações defendidas na segunda metade da década de 1990 e nas primeiras décadas deste século, quando muito se aproximam da temática desta obra tratam de políticas de formação continuada de professores por meio de programas desenvolvidos pelos sistemas de ensino, ou em parcerias com o MEC ou da sua própria iniciativa. Nenhum, porém que trate especificamente da formação continuada de professores no Plano de Ações Articuladas.


			A carência de estudos sobre a formação continuada no âmbito do PAR, pode estar relacionada ao fato de esse programa ainda se encontrar na sua fase de implementação. Na primeira aproximação do pesquisador com o lócus da pesquisa, ficou constatado em entrevistas realizadas com gestores dos sistemas de ensino, bem como com equipes técnicas de acompanhamento do PAR das secretarias municipais de educação, que todas as ações implementadas nas diversas dimensões, incluindo-se a dimensão formação continuada de professores, estão na fase de monitoramento. 


			Nas buscas que realizei em todas as fontes, pude constatar a escassez de estudos já concluídos, referentes a essa política do MEC. Dentre os achados, existem um projeto de tese15 que se propõe a analisar a implantação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação no Rio Grande do Sul; uma dissertação de mestrado16 concluída que discute as iniciativas do Movimento Todos pela Educação, lançado em São Paulo, em 2006 e suas convergências com as metas traçadas pelo Plano do Governo Federal; uma tese17 que tem como objetivo compreender o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, abordando a questão da gestão educacional, ao mesmo tempo em que esboça uma análise do período de implementação (2007-2009) nos estados e municípios; e algumas pesquisas já realizadas e outras em andamento sobre a implementação do PAR, desenvolvidas por grupos de pesquisadores vinculados a algumas Instituições de Ensino Superior (IES)18, mas sem uma análise da implementação das ações voltadas para a formação continuada de professores que aponte possíveis impactos na qualidade da educação básica, particularmente, nos anos iniciais do ensino fundamental. Como se observa, os trabalhos, concluídos e em andamento, apesar de tratarem de alguma forma da política Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, não fazer qualquer referência à implementação das ações do PAR.


			A busca por trabalhos no acervo das instituições visitadas permitiu não somente selecionar estudos empíricos resultantes de pesquisas já concluídas, mas também identificar um dado relevante; por um lado o considerável acervo de trabalhos que tratam da formação continuada de professores e, por outro lado, de não haver pesquisas que analisem a formação continuada de professores por meio do PAR e os efeitos na melhoria da qualidade da educação básica, particularmente nos anos iniciais do ensino fundamental, fato que por si evidencia a relevância desta obra para o desenvolvimento da temática no país, como fonte para novas pesquisas, bem como para refletir sobre o impacto das ações do PAR relacionadas à formação continuada de professores e como contribuição na formulação de medidas propositivas para a implantação de políticas públicas educacionais no âmbito da formação docente, dirigidas para a melhoria da qualidade da educação, posto que o discurso da qualidade da educação básica está presente nos fundamentos filosóficos do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação/PDE.


			2.5.2 Procedimentos e técnicas de investigação


			Dado o caráter exploratório e descritivo-analítico da pesquisa, foram adotados os procedimentos de observação sistemática, análise documental, realização de entrevistas semiestruturadas, individuais e grupo focal, sistematização e tabulação dos dados, análise e interpretação dos dados e elaboração da pesquisa.


			O estudo se desenvolveu em três partes. A primeira consiste de uma pesquisa bibliográfica de caráter teórico e empírico, na qual foram identificados os autores que deram suporte conceitual à análise. Entre os autores consultados podem ser destacados, entre outros, Brzezinsk, 1987, 1992, 2008; Candau, 1996, 2001; Freitas H.C.L, 1999, 2002, 2004, 2007; Freitas L.C. 1993, 1999,2005; Friedman, 1984; Gadotti 2003; Hayek, 1990; Saviani, 1989, 1997, 2007, 2009; Kuenzer, 1998, 1999, 2003; Neves, 1991, 1993, 1994, 1995, 1997, 1999, 2000, 2002, 2007; Germano, 1993; Cunha, 1981, 1988, 1991, 95; Carnoy, 1988, 1997; Chesnais, 1996; Fiori, 1992, 1993, 1997; Ianni, 1998; Frigotto, 1998, 2003, 2007; Fonseca, 1995, 1997, 1998, 2001, 2004, 2005, 2009; Coutinho, 1999, 2000; Azevedo; 1997; Offe, 1984, 1990; Peroni, 2003; Vellela, 1990, 1992; Mészáros, 2008; Popkewitz, 1991,1994, 1995, 1997, 1998; Furtado, 1987, 1997; Perrenoud, 1999, 2000; Romanelli, 1998; Gentilli, 1995, 2002; Nóvoa, 1992, 1995, 1999; Shön, 1992, 2000; Inbernón, 2006, 2010; Santos, 1999, 2000, 2005; Tardif, 1991, 2002, 2005, 2009.


			Tais autores apresentam relevantes reflexões sobre os contextos e cenários políticos, econômicos e sociais onde são implantadas as reformas educacionais e, particularmente acerca das políticas educacionais e a formação de professores, constituindo-se em fontes importantes para aprofundar a compreensão sobre a temática. A pesquisa bibliográfica incluiu também um estudo na linha do “estado da arte” com a finalidade de identificar trabalhos investigativos sobre o tema em pauta, notadamente aqueles apresentados em fóruns de reconhecida relevância científica tais como: as reuniões anuais da Anped; da Anpae; do Endipe e outras. Além disso, foram examinadas revistas especializadas de caráter nacional e internacional, tais como: Educação & Sociedade (Cedes); Revista Brasileira de Educação, editada pela Anped, a RBPAE, editada pela Anpae etc.


			Dos vários estudos empíricos analisados que tratam da formação de professores, podem ser destacados alguns que discutem a temática por meio de pesquisas. São estudos de teses e dissertações que abordam questões como: políticas educacionais para o desenvolvimento do trabalho docente; formação docente e início de carreira; construção da docência; formação continuada de professores em serviço; mundialização da educação em contextos de Estados neoliberais; avaliação de programas educacionais realizados em cooperação internacional; trabalho docente e mudanças no mundo do trabalho; relação entre formação continuada, prática docente e qualidade do ensino; além de outros. Entre os autores que pesquisaram as variadas temáticas no campo da formação docente e a relação desta com as políticas educacionais podem ser destacados, Aveiro, 2002; Gatti, 1996, 1997, 2009; Durans, 2006; Monteiro e Moreira, 2010; Leher, 1998; Misukami, 2002, 2006; Minasi, 2008; Monteiro & Moreira, 2010; Nunes, 2000; Pimenta, 1997, 1999, 2001, 2002, 2008; Carvalho, 2002, 2005, Souza, 1999; Scaff, 2006; Sartori, 2009; entre outros. 


			A segunda parte constou de um trabalho de investigação documental, incluindo-se as seguintes fontes: 


			

					Documentos do MEC, nos quais foram identificadas e analisadas as políticas para a formação de professores dos anos iniciais do ensino fundamental.



					Constituição de 1988, LDB 9 394/96, PNE 2001 e demais normas que regulamentam o sistema educacional brasileiro.



					Documentos das secretarias municipais de educação investigadas, no sentido de identificar se as políticas municipais absorvem as diretrizes nacionais ou se modificam em algum aspecto as diretrizes nacionais, em função da diversidade cultural, e educacional, política local, condições estruturais do sistema.



					Documentos das secretarias de educação dos municípios pesquisados que dizem respeito a programas voltados para a formação de professores dos anos iniciais do ensino fundamental, oriundos do MEC e das próprias secretarias;



					Projeto Político Pedagógico e demais documentos das escolas pesquisadas, para identificar os programas voltados à formação continuada de professores dos anos iniciais do ensino fundamental e confrontar com o processo de execução destes no âmbito da escola e em que condições se efetivam.



					Planejamento de ensino das escolas pesquisadas.



					Planos de formação continuada das escolas pesquisadas.



					Cronograma de encontros de formação continuada das escolas pesquisadas.



			


			A terceira parte constou de um levantamento de informações in loco, utilizando-se, das técnicas de observação dos espaços/tempos escolares e de entrevista semiestruturada, a partir de um roteiro previamente definido que possibilitou colher informações e compreender de maneira mais precisa os diversos fatores implicados no objeto de estudo. 


			A escolha da entrevista, enquanto técnica, possibilitou uma cobertura mais profunda do assunto em estudo. Selltiz e Cook (1987) postulam que pela entrevista pode-se estabelecer um contato interpessoal que ajuda a desenvolver um melhor rapport com o respondente o que, por sua vez, facilita o surgimento de respostas, principalmente a questões levantadas que aparentemente possam ser consideradas embaraçosas. 


			Para esses autores, a entrevista pode revelar informações que são tanto complexas como emocionalmente carregadas, por favorecer o aparecimento de sentimentos subjacentes a uma opinião expressa. E ainda apontam que uma grande vantagem da entrevista é sua grande capacidade para corrigir enganos dos informantes, pois possibilita apreender elementos como o pensamento, representações, expectativas, satisfação, insatisfação, facilidades, dificuldades e os problemas enfrentados pelos educadores, relacionados aos diferentes aspectos de sua vida e do cotidiano escolar. 


			Outros autores como Bauer e Gaskel (2002) asseveram que a entrevista se constitui num importante instrumento de investigação por se caracterizar pela busca de informações, geralmente sobre temas previamente definidos, ainda que não necessariamente isso deva ocorrer. Esses autores indicam que as informações são obtidas mediante conversa estabelecida entre o pesquisador e o sujeito entrevistado (respondente) em um espaço adequado e tendo o sujeito conhecimento de estar sendo solicitado a contribuir com o investigador em sua tarefa de investigação.


			Esses autores enfatizam, ainda, que comunidades, grupos sociais e subculturas contam histórias com palavras e sentidos que são específicos à sua experiência e ao seu modo de vida. Nesse sentido, apontam que a fala de um grupo social constitui sua visão de mundo, suas narrativas e preservam perspectivas particulares de uma forma mais autêntica. Acrescentam que o esquema de narração substitui o esquema pergunta-resposta que define a maioria das situações de entrevista. 
O pressuposto subjacente é que a perspectiva do entrevistado se revela melhor nas histórias em que o informante está usando sua própria linguagem de forma espontânea.


			Como a pesquisa buscou informações a partir das necessidades coletivas e individuais, optou-se pela entrevista semiestruturada que é defendida por Triviños (1992) como aquela que parte de certos questionamentos básicos e que, em seguida, oferecem amplo campo de interrogativas, fruto de novas hipóteses que vão surgindo na medida em que se recebem as respostas do informante. Espontaneamente, o informante segue a linha do seu pensamento e de suas experiências dentro do foco principal colocado pelo pesquisador e começa a participar na elaboração do conteúdo de pesquisa.


			2.5.3 Instrumentos de pesquisa


			A coleta dos dados se constitui numa importante etapa de uma investigação científica; fato que leva o pesquisador a nomear os instrumentos que melhor atendam aos objetivos de pesquisa. Para realização desta pesquisa optei pelos seguintes instrumentos: roteiro de análise documental; roteiro de entrevistas semiestruturadas, individuais e grupo focal; registro sistemático do acolhimento e dos procedimentos de investigação nos órgãos dos sistemas de gestão da educação e nas escolas campo de pesquisa (diário de campo).


			Para a consecução dos objetivos desta obra a análise documental se constituiu, igualmente, uma técnica significativa, pois propiciou levantar pressupostos e obter informações relevantes acerca do problema investigado. Lüdke e André (1986) apontam a importância que têm os documentos por representarem uma fonte original de informações de onde podem ser extraídas evidências que sustentarão afirmações e declarações do pesquisador. Não menos importante, a diário de campo se constituiu num instrumento que permitiu fazer registros significativos acerca da organização dos espaços/tempos escolares, do ponto de vista das instalações, do clima organizacional, da cultura escolar, dos recursos tecnológicos e pedagógicos e das inter-relações.


			2.5.4 Sujeitos da pesquisa


			A formação continuada, por ser uma dimensão que apresenta implicações na organização educacional, no planejamento de ensino, no processo ensino-aprendizagem e no rendimento escolar, é uma questão que envolve diversos segmentos no âmbito de um sistema de ensino. Nesse sentido, um estudo que verse sobre essa temática precisa investigar algumas instâncias consideradas de grande relevância para a consecução dos objetivos da pesquisa.


			Desta pesquisa participaram professores, gestores escolares e gestores do MEC e das secretarias estadual e municipal da educação, diretamente ligados à consecução do PAR. Os gestores escolares, neste estudo, são entendidos como coordenadores pedagógicos, supervisores escolares e gestores das escolas. Na esfera do MEC, participaram os profissionais ligados às áreas adendas à Secretaria da Educação Básica, particularmente àqueles ligadas diretamente à política “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação/PDE/PAR”. O diálogo com os sujeitos do MEC ocorreu durante encontro realizado por esse ministério, em 2010, em que se discutiu sobre a elaboração do PAR e sobre a implementação das suas ações nos estados e municípios.


			No âmbito das secretarias estadual e municipais de educação, os sujeitos respondentes foram secretários de educação e equipes de técnicos que constituem os grupos de sistematização, ligados ao diagnóstico, elaboração e execução do PAR, bem como aqueles sujeitos ligados ao PDE escola. O depoimento desses sujeitos propiciou confrontar informações, colhidas nos documentos e geradas pelas falas dos demais sujeitos ouvidos. Das escolas participaram da pesquisa gestores escolares (gestor/diretor), coordenadores pedagógicos e supervisores escolares (entendidos como aqueles profissionais que realizam o planejamento das atividades de ensino junto à comunidade escolar e acompanham os professores durante os momentos de planejamento e no processo de formação continuada) e professores dos anos iniciais e finais do ensino fundamental, escolhidos dentro do universo das escolas pesquisadas. A escolha dos sujeitos está relacionada à aproximação que têm do problema de pesquisa, bem como do papel que desempenham no âmbito dos sistemas de ensino e das escolas, na consecução do planejamento educacional, particularmente no que diz respeito à implementação das ações do PAR. 


			2.5.5 Perspectiva de análise e interpretação dos dados


			Tratar da formação continuada de professores num empreendimento de pesquisa requer, além de bons instrumentos e técnicas, um procedimento analítico que ajude o pesquisador na análise e na interpretação do fenômeno investigado de modo a garantir a sua consistência teórica, metodológica e epistemológica. O presente estudo tomou como referencial para a análise e interpretação dos dados a análise de conteúdo que, segundo Franco (2008, p. 12), tem como ponto de partida “a mensagem, seja ela verbal (oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente provocada”. Gil (2009) reforça essa ideia acrescentando que a análise de conteúdo é um procedimento analítico que pode ser aplicado a qualquer comunicação escrita, podendo, também, ser utilizada para análise de conteúdo de entrevistas desde que devidamente transcritas.


			Franco (2008) enfatiza que a análise de conteúdo baseia-se nos pressupostos de uma concepção crítica e dinâmica de linguagem, entendida como construção do real de toda a sociedade e como expressão da existência humana que, em diferentes momentos históricos, por meio das interações que se estabelecem entre linguagem, pensamento e ação, construindo e desenvolvendo representações sociais no movimento do real. Segundo essa autora, a análise de conteúdo assenta-se em bases teóricas e metodológicas levando em conta a complexidade de sua manifestação que envolve a interação entre interlocutor e locutor, o contexto social de sua produção, a influência manipuladora, ideológica e idealizada presentes em muitas mensagens, os impactos que provocam, os efeitos que orientam diferentes comportamentos e ações e as condições históricas sociais e mutáveis que influenciam crenças, conceitos e representações sociais elaboradas e transmitidas via mensagens, discursos e enunciados.


			Ao se referir às bases teóricas da análise de conteúdo, a autora enfatiza a imprescindível articulação das mensagens (palavra, texto, enunciado, discurso etc.) às condições contextuais de seus produtores. Para a autora, as condições contextuais que envolvem a evolução histórica da humanidade, as situações econômicas e socioculturais nas quais os emissores estão inseridos, o acesso aos códigos linguísticos, o grau de competência para saber decodificá-los, resulta em expressões verbais ou mensagens carregadas de componentes cognitivos, afetivos, valorativos e historicamente mutáveis.


			Nesse sentido, a análise do conteúdo dos documentos oficiais dos sistemas de ensino pesquisados, das entrevistas e dos registros de observação permitiu perceber que as determinações, as imposições ou simples orientações do sistema de ensino sobre questões que afetam o cotidiano escolar, traduzidas por determinadas formas de controle, diferentes graus de legitimidade e de sintonia, resultam em diferentes formas de adesão e de operacionalização das medidas preconizadas. Muitas vezes essas determinações interferem na implementação de um programa ou de uma ação, no sentido ou na direção das mudanças propostas. No caso da formação continuada de professores, objeto deste estudo, ainda que sua intencionalidade convirja para interesses comuns, dependendo da forma de como é concebida e implementada, pode criar fortes resistências no âmbito da escola, o que foi possível constatar ao analisar o conteúdo dos documentos e das entrevistas sobre a implementação das ações de formação continuada no âmbito do PAR.


			Para Franco (2008) toda análise de conteúdo implica comparações contextuais. Os tipos de comparação podem ser multivariados, mas devem, obrigatoriamente, ser direcionadas a partir da sensibilidade, da intencionalidade e da competência teórica do pesquisador. Desse modo, a análise de conteúdo defendida pela autora indica que as descobertas levantadas pelos instrumentos de pesquisa tenham relevância teórica, uma vez que, sendo apenas descritivas não relacionadas a outros atributos ou características de quem emitiu a informação, deixa de ter valor para a pesquisa. Nesse sentido, a análise do conteúdo dos documentos e dos depoimentos, colhidos no campo empírico, permitiu estabelecer comparações, confrontos e articulações, perceber o movimento e as tensões que se geram nesse movimento, produzindo ricas constatações que se traduzem, neste estudo, em profícuo campo teórico-prático no campo das ciências humanas e sociais, particularmente no âmbito das políticas públicas, da gestão da educação básica e para a formação continuada de professores. 


			Franco (2008, p. 28) chama a atenção que, apesar do ponto de partida da análise de conteúdo ser o “conteúdo manifesto e explícito”, não se pode descartar a possibilidade de se realizar uma sólida análise do que ela chama conteúdo “oculto” das mensagens e de suas entrelinhas, na perspectiva de ir além do que pode ser identificado, quantificado e classificado, indicando que 


			Esse procedimento tende a valorizar o material a ser analisado, especialmente se a interpretação do conteúdo “latente” estipular, como parâmetros, os contextos sociais e históricos nos quais foram produzidos. […] o que está escrito, falado, mapeado, figurativamente desenhado e/ou simbolicamente explicitado sempre será o ponto de partida para a identificação do conteúdo manifesto (seja ele explícito ou latente). Para o efetivo caminhar nesse processo, a contextualização deve ser considerada como um dos principais requisitos, e mesmo “o pano de fundo”, no sentido de garantir a relevância dos resultados a serem divulgados e, de preferência, socializados.


			Outro ponto de destaque a que a autora se refere é quanto à inferência do pesquisador quando se utiliza da análise de conteúdo. Aponta que o pesquisador deve trabalhar com as manifestações de estados, de dados e de fenômenos. Desse modo, o pesquisador deve tirar partido do tratamento das mensagens que manipula, para construir conhecimentos que extrapolem o conteúdo manifesto nas mensagens e que podem estar associados a outros elementos. Assim, Franco (2008, p. 29) afirma que 


			[…] se a descrição (a enumeração resumida do texto após um tratamento inicial) é a primeira etapa necessária e se a interpretação (a significação concedida a essas características) é a última fase, a inferência é o procedimento intermediário que vai permitir a passagem, explícita e controlada, da descrição à interpretação.


			Outra questão apontada pela autora no momento da análise dos dados é o delineamento de pesquisa, tido por ela como plano para coletar e analisar dados com objetivo de responder à pergunta do investigador. Para a autora, um bom plano de pesquisa deve explicitar e integrar procedimentos para a seleção de uma amostra de dados para análise, categorias de conteúdo e unidades de registro a serem enquadradas nas categorias, comparações entre categorias e as classes de inferência que podem ser extraídas dos dados. Isso supõe, segundo ela, que o pesquisador deve ter clareza da sua pesquisa e ser capaz de identificar o tipo de evidência que poderá surgir pelo teste das suas ideias, assim como conhecer as análises que deverá fazer, para além das inferências que os dados permitirão estabelecer. Enfim, (2008, p. 37) “um bom plano garante que teoria, coleta, análise e interpretação de dados estejam integrados”.


			O resultado da análise do conteúdo, no dizer dessa autora, deve refletir os objetivos da investigação. As comparações oriundas da análise surgem do pesquisador, dependendo da fundamentação teórica que ele tem. A definição da análise de conteúdo talvez seja um dos maiores desafios para o pesquisador. Tal desafio poderá ser enfrentado com conhecimento do que está sendo proposto para a pesquisa. Desse modo, a autora propõe, na análise de conteúdo, duas unidades de análise: unidade de registro; e unidade de contexto.


			Ao contrário de se tornarem unidades estanques, a autora adverte que elas devem ser combinadas, compartilhadas e inter-relacionadas, com o objetivo de garantir análises e interpretações mais amplas e que levem em conta as variadas instâncias de sentido e de significados implícitos nas comunicações orais, escritas ou simbólicas. A unidade de registro é entendida como a menor parte do conteúdo, ela aparece conforme as categorias da pesquisa vão emergindo. É importante esclarecer que as unidades de registro não são estanques, elas se completam, assim como não é plausível que um estudo se utilize apenas de um tipo de registro, posto que os registros devem ser combinados, partilhados para que se possa fazer uma análise e interpretação mais ampla e consistente possível. Enquanto a unidade de contexto é que dá sentido às unidades de análises; é a parte mais ampla do conteúdo analisado. Ela é básica para a compreensão da codificação da unidade de registro. Torna-se, desse modo, necessário compreender o contexto da unidade de registro.


			Outro desafio posto ao pesquisador é o de formular categorias de análise, mesmo quando a pesquisa está satisfatoriamente delineada. Nesse sentido a autora enfatiza que não existem “fórmulas mágicas” que possam orientar o pesquisador. Em geral, cada um segue seu próprio caminho baseado em seus conhecimentos e guiado por sua competência, sensibilidade e intuição, embora me permito discordar, em parte, do caráter intuitivo na pesquisa, uma vez que esta segue rigorosa linha de ação teórico-metodológica. Razão que leva o pesquisador ao movimento de idas e vindas no material de análise e, também, na literatura a respeito do fenômeno investigado.


			Neste estudo, as categorias, a priori, delineadas foram: formação continuada de professores, qualidade da educação e Ideb. A formação continuada de professores constitui-se numa ação transversal instituída pelas políticas educacionais em curso, particularmente aos programas inseridos no PAR dos municípios, repousando sobre eles as condições para se elevar a qualidade da educação básica pública. A qualidade da educação está inserida nos preceitos constitucionais, na LDBEN, nas diretrizes curriculares nacionais, nos Planos Nacional e Municipais de Educação e, desde 2007, no Plano de Desenvolvimento da Educação, além de ser tomada como bandeira nos discursos político-ideológicos. O Ideb, por se constituir num instrumento que se destina atestar a qualidade da educação básica das redes públicas de ensino do país, pela utilização do senso escolar e da Prova Brasil como ferramenta para aferir a qualidade da educação praticada pelas escolas que atendem a educação básica. A discussão sobre cada uma dessas três categorias faz parte do movimento teórico-prático trazido por este estudo, porquanto não me deterei em discorrer sobre cada uma delas.


			Na investigação proposta por este estudo, “A formação continuada de professores no Estado do Maranhão: do Plano de Desenvolvimento da Escola (PDE) ao Plano de Ações Articuladas (PAR)”, analisei o caso de seis escolas do ensino fundamental pertencentes às redes de ensino dos municípios de São Luís, Caxias e Santa Inês, sendo em número de duas escolas por município. O interesse central desta pesquisa foi saber sobre as contribuições da formação continuada de professores enquanto ação do PAR para a qualificação da prática docente, para o rendimento escolar e para a qualidade da educação, a partir das percepções de gestores escolares e de professores do ensino fundamental, particularmente dos que atuam nos anos iniciais, com recorte temporal do período de 2007 a 2011. Os dados foram analisados e interpretados a partir da análise documental, da entrevista semiestruturada, individual e do grupo focal. O grupo focal foi uma técnica utilizada com professores dos anos finais do ensino fundamental. 


			O esquema da Figura 1 mostra as bases pelas quais os dados foram analisados. O sentido atribuído aos termos (“instituinte” e “instituído”)19 que figuram no esquema, parte da noção de que o Estado, por meio das normas que balizam as políticas educacionais brasileiras, comumente expressas nas leis específicas e regulamentações emanadas do MEC, exerce o poder de regulação e orientação das políticas de estados e municípios no que diz respeito às políticas e programas implantados em nível local (instituído). A maneira como essas políticas chegam às escolas e o modo como são colocadas em ação no interior destas, o grau de aceitação/resistência e de incorporação e de desenvolvimento das ações prescritas por essas políticas ou programas é o que denomino de instituinte. Levo em consideração que a escola é um espaço/tempo de construção de autorias, de significados e de autonomia, em que os sujeitos (professores) imprimem a sua visão de mundo, constroem suas marcas, partilham experiências, desenvolvem processos culturais, afetivos, educativos e sociais. 


			Figura 1 – Esquema da estrutura analítica do objeto de pesquisa
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			Fonte: o autor com base nos estudos de triangulação de dados


			Na compreensão de Yin (2005), flexibilidade para análise e interpretação permite criar possibilidades de organizar os dados coletados, sem perder de vista o caráter científico do trabalho. Neste estudo a organização dos dados aconteceu em forma de triangulação dos dados. A relevância da triangulação para a compreensão do fenômeno estudado é entendida por Yin (2005, p. 125) como sendo a “[…] um fundamento lógico para utilizar fontes múltiplas de evidências”. Na análise desse problema, foi possível tecer uma teia a partir dos dados levantados pelos diversos instrumentos usados na investigação. Essa tessitura, por constituir numa análise da totalidade do fenômeno, permite afirmar que os achados da pesquisa apresentam maior consistência e confiabilidade. Desse modo, a triangulação é reconhecida como uma importante estratégia adotada na análise e interpretação de dados no estudo de caso.


			A triangulação está na essência dos estudos de caso. Neste estudo, em que seis escolas de três redes de ensino distintas foram investigadas adotei a triangulação como possibilidade de convergência de dados sobre o fenômeno que, segundo Yin (2001), esse tipo de pesquisa baseia-se em várias fontes de evidências, com dados que convergem em um formato de triângulo.


			Na Figura 2 destaco os elementos que deram sentido à triangulação dos dados da pesquisa.


			Figura 2 – Esquema de triangulação dos dados da pesquisa
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			Fonte: o autor com base na perspectiva da triangulação de dados


			As técnicas de obtenção dos dados e os instrumentos utilizados na coleta destes favoreceram a triangulação dos dados coletados na pesquisa e gerou possibilidades de serem feitas inferências mais confiáveis sobre os achados. Seguramente, a análise de conteúdo utilizada como perspectiva de análise e interpretação dos dados da pesquisa propiciou, por meio da triangulação de dados, a cobertura analítica necessária da investigação para responder integralmente os objetivos da pesquisa e validar seus resultados.


			2.5.6 Instituições investigadas


			A pesquisa foi realizada no MEC/Inep, na Secretaria Estadual da Educação do Maranhão, em secretarias municipais de educação dos municípios contemplados pela pesquisa e em duas escolas do ensino fundamental, pertencentes a três redes municipais de ensino do estado do Maranhão, sendo eles: São Luís, Caxias e Santa Inês, cuja escolha já devidamente justificada neste estudo. A escolha das duas escolas por rede de ensino, denominadas de “Escola A” e “Escola B”, atende, de antemão, ao critério de uma ter obtido bom desempenho no Ideb (“Escola A”), enquanto a outra ter obtido posição desfavorável no mesmo índice (“Escola B”), considerando o Ideb dos anos de 2005, 2007 e 2009. Meu interesse foi saber: o que diferenciava as escolas com alto e baixo Ideb; como estavam organizadas tais escolas do ponto de vista da gestão, da organização do trabalho pedagógico, da organização dos espaços/tempos escolares, no nível de participação da comunidade e, particularmente sobre os processos de formação continuada em que os professores estão envolvidos, preocupação central deste estudo.


			2.5.7 Estrutura da pesquisa


			A organização deste estudo apresenta-se da seguinte forma: introdução; aproximação à temática de pesquisa e gênese da escolha; fundamentos teórico-metodológicos; cinco capítulos, considerações finais e recomendações; apêndices; referências; e anexos. Nos tópicos que antecedem aos capítulos, contextualizo a temática da formação continuada no âmbito das políticas públicas educacionais de formação de professores. Apresento, também, a trajetória profissional e acadêmica do autor, seguido da construção do objeto de estudo, objetivos e metodologia.


			No Capítulo I, discuto como a formação continuada de professores evoluiu no seio das políticas educacionais, com a finalidade de compreender o processo histórico da formação de professores no contexto das transformações porque passou o Estado brasileiro a partir da década de 1930, que marca o início do período de modernização econômica, sob as luzes do nacional-desenvolvimentismo e pelo início da industrialização no Brasil. O capítulo discute de que modo e em que nível essa formação ocorreu, a partir da criação e regulamentação do ensino normal nos anos de 1940, com a Reforma Capanema até a institucionalização da atual LDBEN que prioriza a formação em nível superior. O capítulo dedica-se, particularmente, a perceber como formação continuada desenvolveu-se como alternativa da profissionalização docente nos diferentes cenários políticos e qual a sua importância na atual política do MEC para a melhoria da educação básica.


			No Capítulo II, discorro sobre conceitos, concepções e práticas de formação docente, chamando a atenção para a necessidade de pensar a formação continuada de professores considerando a atuação desses profissionais, bem como as tensões que caracterizam o arcabouço do ordenamento legal, as políticas educacionais, a escola e sua cultura organizacional, os processos de formação continuada de professores e a relação destes com as suas práticas cotidianas e que tipo de relação se busca estabelecer entre essa formação com a qualificação do trabalho docente e com a qualidade da educação.


			No Capítulo III busco compreender os pressupostos filosóficos e metodológicos que orientam a concepção da política educacional do Plano de Desenvolvimento da Educação, no âmbito da sua execução por meio do PAR, analisando aspectos de sua configuração e da especificidade das ações voltadas à formação continuada de professores. 


			O Capítulo IV, que tem como título “A formação de professores no Maranhão: dos programas a distância dos anos de 1960 ao Plano de Ações Articuladas (PAR)”, discute como o estado do Maranhão vivenciou realidades problemáticas no que tange à formação docente, sempre com raros e descontinuados programas de formação de professores. Mostra que o esse estado, a partir do final dos anos 1960, por meio de programas em parceria com o MEC, no âmbito de acordos que esse ministério celebrava com agências internacionais, imergiu-se numa escala crescente de desqualificação profissional dos docentes, o que contribuiu para a evolução do quadro precário dos indicadores educacionais e sociais nesse estado.


			O Capítulo V analisa dados empíricos da pesquisa, realizada em três municípios no estado do Maranhão, a partir de documentos coletados junto às secretarias municipais de educação e de entrevistas com gestores das secretarias e equipes técnicas de acompanhamento do PAR, gestores escolares e professores. O capítulo constitui um esforço analítico para compreender o processo de formação continuada de professores no âmbito das ações do Plano de Ações Articuladas (PAR), buscando perceber, na percepção dos sujeitos entrevistados, sua complexidade e contribuições para a qualificação do trabalho docente, no estado do Maranhão, bem como para a elevação dos indicadores do Ideb nesse estado. Categorias importantes como concepção de formação continuada, espaço/tempo de formação, aceitação/resistência/participação e contribuições da formação continuada, foram tidas como referencial de análise para apreender o objeto de estudo.


			Nas considerações finais e recomendações, retomo os elementos estruturantes da análise dos dados da pesquisa, mostrando como a formação continuada se materializa no chão da escola, levando em conta os objetivos que pretende alcançar, bem como o que dizem os sujeitos escolares sobre as condições objetivas que são oferecidas pelos sistemas de ensino e como as práticas formativas são concebidas e realizadas pelos diversos sujeitos institucionais. Aponto, por fim, algumas pistas e possibilidades de avanço na direção da qualidade da educação oferecida pelas redes públicas municipais de ensino, onde apresento algumas medidas que podem contribuir na consecução da elevação dos indicadores da qualidade socialmente referenciada da educação pública do país.
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